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ANEXO VI 
CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS  

 
 

NÍVEL FUNDAMENTAL INCOMPLETO 
 
LÍNGUA PORTUGUESA (TODOS OS CARGOS) 
 

 

PROGRAMA 
 

 
Compreensão e interpretação de textos. Tipos e gêneros textuais. Coerência e coesão textual. 
Formação e significação de palavras. Sinonímia, antonímia e polissemia. Sílaba: separação e 
classificação. Ortografia e acentuação. Tipos de frases. Emprego dos sinais de pontuação e seus 
efeitos de sentido. Morfologia: emprego e classificação das palavras..  Concordância verbal e 
concordância nominal. Regência verbal. Sintaxe: estrutura da oração e do período composto.  
 
REFERÊNCIAS 
 
CASTILHO, Ataliba T. de & ELIAS, Vanda Maria. Pequena gramática do português brasileiro. São 
Paulo: Contexto, 2015 
 
Dicionário Caldas Aulete, versão digital. Disponível em http://aulete.com.br/.  
 
TERRA, Ernani. Curso prático de gramática. São Paulo: Scipione, 2017 
Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa. Disponível em 
http://www.academia.org.br/nossa-lingua/busca-no-vocabulario 
 
 

MATEMÁTICA (TODOS OS CARGOS) 

 
PROGRAMA 

Conjuntos. Sistema de numeração decimal. Adição, subtração, multiplicação e divisão de 
números naturais. Operações com frações (adição, subtração, multiplicação e divisão). Números 

decimais. Porcentagem. Sistema monetário brasileiro, medidas de comprimento, massa, 
capacidade e tempo. Geometria: polígonos. Cálculo de perímetro de figuras planas. Cálculo de 
áreas de figuras planas. Leitura e identificação de dados apresentados em gráficos de colunas e 
tabelas. 

REFERÊNCIAS 

BIGODE, Antônio José Lopes; GIMENEZ, Joaquim. Matemática do Cotidiano & suas Conexões, 
3º, 4º e 5ºanos. São Paulo: FTD. 

http://aulete.com.br/
http://www.academia.org.br/nossa-lingua/busca-no-vocabulario


EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO N°. 01/2019, 23 DE SETEMBRO DE 2019 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE COCAIS 

 

 DANTE, Luiz Roberto. Projeto Apis  Matemática – Ensino Fundamental , 3º, 4º e 5ºanos. São 
Paulo: Ática. 

GIOVANNI, José Ruy; GIOVANNI Jr., José Ruy. A Conquista da Matemática, 5º ano. São Paulo: 
FTD 

 

ATUALIDADES (TODOS OS CARGOS) 

 
PROGRAMA  
 
Atualidades e conhecimentos gerais do Município de Barão de Cocais e do Estado de Minas 
Gerais; Conhecimentos relativos a aspectos históricos, geográficos, políticos, econômicos, 
culturais e sociais do Município de Barão de Cocais, do Estado de Minas Gerais. 

 

REFERÊNCIAS 
Livros de História de Minas Gerais e do Brasil (didáticos, paradidáticos, ensaísticos ou 
científicos). 
Livros de Geografia de Minas Gerais e do Brasil (didáticos, paradidáticos, ensaísticos ou 
científicos). 
Imprensa escrita, falada, televisiva ou por redes digitais. 
Sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Barão de Cocais. Disponível em: 
<http://www.baraodecocais.mg.gov.br/>. 

Sítio eletrônica oficial da Câmara Municipal de Barão de Cocais. Disponível em: < 
http://www.cmbaraodecocais.mg.gov.br/ >. 

Sítio eletrônico do IBGE relativo ao Município de Barão de Cocais. Disponível em: 
<https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/baraodecocais/>.  
Sítio eletrônico Cidade-Brasil, Município de Barão de Cocais. Disponível em: 
<https://www.cidade-brasil.com.br/municipio-barao-de-cocais.html>. 
Sítio eletrônico do Instituto Estrada Real. Disponível em: 
<http://www.institutoestradareal.com.br/cidades/barao-de-cocais/13>. 

 
 

 
NÍVEL FUNDAMENTAL COMPLETO 
 
LÍNGUA PORTUGUESA (TODOS OS CARGOS) 
 
 PROGRAMA  
 
Compreensão e interpretação de textos. Tipos e gêneros textuais. Coerência e coesão textual. 
Formação e significação de palavras. Sinonímia, antonímia e polissemia. Sílaba: separação e 
classificação. Ortografia e acentuação. Tipos de frases. Emprego dos sinais de pontuação e seus 
efeitos de sentido. Morfologia: emprego e classificação das palavras..  Concordância verbal e 
concordância nominal. Regência verbal. Sintaxe: estrutura da oração e do período composto.  

http://www.baraodecocais.mg.gov.br/
http://www.cmbaraodecocais.mg.gov.br/
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/baraodecocais/
https://www.cidade-brasil.com.br/municipio-barao-de-cocais.html
http://www.institutoestradareal.com.br/cidades/barao-de-cocais/13
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REFERÊNCIAS 
 
CASTILHO, Ataliba T. de & ELIAS, Vanda Maria. Pequena gramática do português brasileiro. São 
Paulo: Contexto, 2015 
 
Dicionário Caldas Aulete, versão digital. Disponível em http://aulete.com.br/.  
 
TERRA, Ernani. Curso prático de gramática. São Paulo: Scipione, 2017 
Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa. Disponível em 
http://www.academia.org.br/nossa-lingua/busca-no-vocabulario 
 
 

MATEMÁTICA (TODOS OS CARGOS) 

 
PROGRAMA 
 
                                                                                                                        
Números: Sistemas de Numeração Decimal. O conjunto dos números naturais: operações, 
divisibilidade, decomposição de um número natural nos seus fatores primos. O conjunto dos 
números inteiros: operações, múltiplos e divisores. O conjunto dos números racionais: 
propriedades, operações, operações com frações, potenciação e radiciação. O conjunto dos 
números reais: números irracionais, a reta real e intervalos. Unidades de medidas: 
comprimento, área, volume, massa, tempo e velocidade. Cálculo de área e perímetro de figuras 
planas. Conversão de unidade de medidas. Proporcionalidade: grandezas diretamente 
proporcionais e regra de três simples. Porcentagens e juros simples.    Leitura e identificação de 
dados apresentados em gráficos de colunas e 
tabelas.                                                                                                          
                                                                                                                        
REFERÊNCIAS   
DANTE, Luiz Roberto. Projeto Teláris – 6º ao 9º ano. Editora Ática. 
  
IMENES, Luiz Márcio; LELLIS, Marcelo. Matemática – 6º ao 9º ano. 1ª ed. Editora Moderna, 2010. 
  
SILVEIRA, Ênio; MARQUES, Cláudio. Matemática – Compreensão e Prática – 6º ao 9º ano. 2ª ed. 
Editora Moderna, 2013. 
                             
  

ATUALIDADES (TODOS OS CARGOS) 

 
PROGRAMA  
 
 
Atualidades e conhecimentos gerais do Município de Barão de Cocais e do Estado de Minas 
Gerais, estabelecendo conexões com acontecimentos brasileiros; Conhecimentos relativos a 
aspectos históricos, geográficos, políticos, econômicos, culturais e sociais do Município de Barão 
de Cocais, do Estado de Minas Gerais. 

http://aulete.com.br/
http://www.academia.org.br/nossa-lingua/busca-no-vocabulario
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REFERÊNCIAS 
Livros de História de Minas Gerais e do Brasil (didáticos, paradidáticos, ensaísticos ou 
científicos). 
Livros de Geografia de Minas Gerais e do Brasil (didáticos, paradidáticos, ensaísticos ou 
científicos). 
Imprensa escrita, falada, televisiva ou por redes digitais. 
Sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Barão de Cocais. Disponível em: 
<http://www.baraodecocais.mg.gov.br/>. 

Sítio eletrônica oficial da Câmara Municipal de Barão de Cocais. Disponível em: < 
http://www.cmbaraodecocais.mg.gov.br/ >. 

Sítio eletrônico do IBGE relativo ao Município de Barão de Cocais. Disponível em: 
<https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/baraodecocais/>.  
Sítio eletrônico Cidade-Brasil, Município de Barão de Cocais. Disponível em: 
<https://www.cidade-brasil.com.br/municipio-barao-de-cocais.html>. 
Sítio eletrônico do Instituto Estrada Real. Disponível em: 
<http://www.institutoestradareal.com.br/cidades/barao-de-cocais/13>. 
 
 

 
NÍVEL MÉDIO E MÉDIO TÉCNICO 
 
LÍNGUA PORTUGUESA (TODOS OS CARGOS) 
 
PROGRAMA 
 
Compreensão e interpretação de textos; Gêneros e tipos de texto; Figuras de Sintaxe; Figuras 
de Linguagem; Articulação textual, coesão e coerência textual; Morfossintaxe; Verbos: flexão, 
conjugação, vozes, correlação entre tempos e modos verbais; Concordância verbal e nominal; 
Regência verbal e nominal; Crase; Colocação pronominal; Estrutura da oração e do período: 
aspectos sintáticos e semânticos; Acentuação gráfica; Ortografia; Pontuação; Variação 
linguística.  
 
REFERÊNCIAS 
 
CUNHA, Celso; CINTRA, Lindley. Nova Gramática do Português Contemporâneo. 6ª ed. Rio de 
Janeiro: Lexikon, 2013.  

KOCH, Ingedore Villaça; ELIAS, Vanda Maria. Ler e compreender: os sentidos do texto. São Paulo: 
Contexto.  

NEVES, Maria Helena de Moura. Guia de uso do português: confrontando regras e usos. 2 ed. 
São Paulo: Unesp, 2012.  

SACCONI, Luiz Antonio. Nossa Gramática Completa. 31ª ed. São Paulo: Nova Geração, 2011.  

 
 

INFORMÁTICA (TODOS OS CARGOS) 

PROGRAMA 

http://www.baraodecocais.mg.gov.br/
http://www.cmbaraodecocais.mg.gov.br/
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/baraodecocais/
https://www.cidade-brasil.com.br/municipio-barao-de-cocais.html
http://www.institutoestradareal.com.br/cidades/barao-de-cocais/13
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Sistemas operacionais: conhecimentos do ambiente Windows Windows 10: configurações 
básicas do Sistema Operacional (painel de controle); organização de pastas e arquivos; 
operações de manipulação de pastas e arquivos (criar, copiar, mover, excluir e renomear). 
Editor de texto Microsoft Word 2016 ou superior: criação, edição, formatação e impressão; 
criação e manipulação de tabelas; inserção e formatação de gráficos e figuras; geração de mala 
direta. 
Planilha eletrônica Microsoft Excel 2016 ou superior: criação, edição, formatação e impressão; 
utilização de fórmulas; geração de gráficos; classificação e organização de dados. 
Software de Apresentações PowerPoint 2016 ou superior e superior: criação, edição, 
formatação e impressão das apresentações. 
Segurança. Conceitos de segurança da informação. Classificação da informação, segurança física 
e segurança lógica. Análise e gerenciamento de riscos. Ameaça, tipos de ataques e 
vulnerabilidade. Ataques e proteções relativos a hardware, sistemas operacionais, aplicações, 
bancos de dados e redes. 
Conhecimentos de internet: noções básicas; correio eletrônico (receber e enviar mensagens; 
anexos; catálogos de endereço; organização das mensagens); navegadores (Internet Explorer, 
Google Chrome e Firefox). 

REFERÊNCIAS 

Cartilha de segurança da internet. Disponível em: <http://cartilha.cert.br/>. 

Manuais on-line do Microsoft Excel. Disponível em: <https://support.office.com/pt-BR/Excel> 

Manuais on-line do Microsoft Word. Disponível em: <https://support.office.com/pt-BR/Word> 

Manuais on-line do Microsoft PowerPoint. Disponível em: <https://support.office.com/pt-
BR/PowerPoint> 

Manuais on-line do Sistema Operacional Windows. Disponível em: 
<https://support.microsoft.com/pt-br> 

Manual on-line do Internet Explorer 8.0 ou superior. Disponível em: 
<https://support.microsoft.com/pt-br/products/internet-explorer> 

Manuais on-line do Google Chrome. Disponível em: <https://support.google.com/chrome> 

Manuais on-line do Mozilla Firefox. Disponível em: <https://support.mozilla.org/pt-
BR/products/firefox> 

 
Conhecimentos em internet e conceitos. Disponíveis em: <https://www.significados.com.br> 
 
Conhecimentos em internet e conceitos. Disponíveis em: <https://www.tecmundo.com.br> 

  

ATUALIDADES (TODOS OS CARGOS) 

https://support.office.com/pt-BR/Excel
https://support.office.com/pt-BR/Word
https://support.office.com/pt-BR/PowerPoint
https://support.office.com/pt-BR/PowerPoint
https://support.microsoft.com/pt-br
https://support.microsoft.com/pt-br/products/internet-explorer
https://support.google.com/chrome
https://support.mozilla.org/pt-BR/products/firefox
https://support.mozilla.org/pt-BR/products/firefox
https://www.significados.com.br/
https://www.tecmundo.com.br/
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PROGRAMA 

 
Atualidades e conhecimentos gerais do Município de Barão de Cocais, do Estado de Minas 
Gerais, e do Brasil, estabelecendo conexões com acontecimentos mundiais; Conhecimentos 
relativos a aspectos históricos, geográficos, políticos, econômicos, culturais e sociais do 
Município de Barão de Cocais, do Estado de Minas Gerais, e do Brasil.  

REFERÊNCIAS 
Livros de História de Minas Gerais e do Brasil (didáticos, paradidáticos, ensaísticos ou 
científicos). 
Livros de Geografia de Minas Gerais e do Brasil (didáticos, paradidáticos, ensaísticos ou 
científicos). 
Imprensa escrita, falada, televisiva ou por redes digitais. 
Sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Barão de Cocais. Disponível em: 
<http://www.baraodecocais.mg.gov.br/>. 

Sítio eletrônica oficial da Câmara Municipal de Barão de Cocais. Disponível em: < 
http://www.cmbaraodecocais.mg.gov.br/ >. 

Sítio eletrônico do IBGE relativo ao Município de Barão de Cocais. Disponível em: 
<https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/baraodecocais/>.  
Sítio eletrônico Cidade-Brasil, Município de Barão de Cocais. Disponível em: 
<https://www.cidade-brasil.com.br/municipio-barao-de-cocais.html>. 
Sítio eletrônico do Instituto Estrada Real. Disponível em: 
<http://www.institutoestradareal.com.br/cidades/barao-de-cocais/13>. 

 
 
 
MATMÁTICA/ RACIOCÍNIO LÓGICO (TODOS OS CARGOS) 

PROGRAMA 

Conjunto dos números naturais: operações, divisibilidade, decomposição de um número natural 
nos seus fatores primos, múltiplos e divisores, máximo divisor comum e mínimo múltiplo 
comum de dois ou mais números naturais. Conjunto dos números inteiros: operações. Conjunto 
dos números racionais: propriedades, operações, valor absoluto de um número, potenciação e 
radiciação. O conjunto dos números reais: números irracionais, a reta real, intervalos. Sistema 
de medida, sistema métrico decimal, unidade de comprimento, unidades usuais de tempo, 
razões, proporções, grandezas direta e inversamente proporcionais, regra de três simples e 
composta, porcentagem, juros, equações de 1º grau, sistema de equações. Cálculo de área e 
perímetros de figuras planas. Leitura e identificação de dados apresentados em gráficos de 
colunas e tabela, análise combinatória e probabilidade. Estrutura lógica de relações arbitrárias 
entre pessoas, lugares, coisas ou eventos fictícios; dedução de novas informações das relações 
fornecidas e avaliação das condições usadas para estabelecer a estrutura destas relações. 
Conhecimentos de matemática elementar necessários para resolver questões que envolvam 
estruturas lógicas, lógica de argumentação, lógica das proposições, relações, gráficos e 
diagramas. Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos e geométricos com: Teoria dos 
Conjuntos (união e intersecção, diagrama de Venn) sequências numéricas.  

http://www.baraodecocais.mg.gov.br/
http://www.cmbaraodecocais.mg.gov.br/
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/baraodecocais/
https://www.cidade-brasil.com.br/municipio-barao-de-cocais.html
http://www.institutoestradareal.com.br/cidades/barao-de-cocais/13
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REFERÊNCIAS 

DANTE, Luiz Roberto. Matemática – Contexto e Aplicações – Volume Único – 3ª Edição. Editora: 
Ática. 

 

DANTE, Luiz Roberto. Coleção Teláris Matemática- Volumes; 6º,7º, 8º,9º anos. 2015. Editora 
Ática. 

 

DOLCE, Osvaldo; IEZZI, Gelson. Matemática - Ciência e Aplicações - Ensino Médio - Vol.1,2 e 3. 
5ª Ed. 2010. Editora: Atual. 

 

SMOLE, Kátia Stocco, DINIZ, Maria Ignez – Matemática Ensino Médio – Vol. 1, 2 e 3. 9ª edição. 
Editora: Saraiva.  

 

CABRAL, Luis Cláudio; NUNES, Mauro César. Raciocínio lógico e matemática para concursos. 2. 
Ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2006. 

DANTE, Luiz Roberto. Matemática Contextos e Aplicações. São Paulo: Editora Ática, 2014, 

vol. 1,2 e 3. 

 

SÁ, Ilydio Pereira de.  Raciocínio Lógico: concursos públicos, formação de professores. 1.ed. 

Rio de Janeiro: Ciência Moderna, 2008. 

          SERATES, Jonofon. Raciocínio Lógico. 7.ed. Brasília: JONOFON, 1998. Volume I e II. 
 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  FISCAL MEIO AMBIENTE 
 
 
PROGRAMA 

Energias Renováveis: Conversão de energia, energia hidroelétrica, geotérmica, oceânica, 
energia solar, energia eólica. 
 
Ecologia e Poluição: Histórico da Ecologia e seus níveis de organização; ecologia de 
populações;ecologia de comunidades; ecologia de ecossistemas; Ciclos biogeoquímicos; fluxos 
deenergia; Influência antropogênica nos ecossistemas: introdução à poluição do ar, da água, 
dosolo e sonora. 
 
Educação Ambiental: Estudo da Educação ambiental, princípios e práticas. Análise 
dadimensãoambiental em projetos, programas e políticas que visam a melhoria da qualidade de 
vida e asustentabilidade, em diferentes segmentos da sociedade. 
 
Química Ambiental: Identificação e funcionalidade de equipamentos básicos de laboratórios, 
Introdução a química ambiental; Química do solo, Química da água; Química do ar. 
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Indicadores Ambientais:Introdução aos indicadores ambientais. Utilização de indicadores para 
análise daqualidade ambiental. Medição e aplicação de técnicas de controle, relativas aos 
parâmetrosde qualidade dos recursos hídricos. Práticas de conservação da água. Execução de 
análisesfísicas, químicas e microbiológicas em água. Interpretação e avaliação de dados 
qualitativose quantitativos, relacionados à qualidade ambiental dos recursos hídricos e sua 
classificaçãosegundo as normas brasileiras. 
 
Tratamento e gestão de Resíduos sólidos: Resíduos sólidos industriais, urbanos e agrícolas: 
conceitos, classificação, fontes geradoras e impactos ambientais; descrição das principais 
formas de tratamento de resíduos sólidos: tecnologias convencionais e tecnologias limpas; 
legislações específicas; gerenciamento de resíduos perigosos e NBR 10004/04; resíduos 
urbanos, industriais e agrícolas: geração e gerenciamento; Estratégias de gerenciamento sob a 
ótica da minimização: não geração, redução, reutilização e reciclagem; Disposição final de 
resíduos: aterros urbanos e aterros para resíduos perigosos; Compostagem de resíduos 
orgânicos. Elaboração de estudos ambientais para cumprimento de requisitos previstos nos 
instrumentos legais.  
 
Direito e Legislação Ambiental:Fundamentos do direito ambiental e questões de direito 
ambiental internacional. O meio ambiente na Constituição Federal. O licenciamento ambiental. 
Infrações e sanções administrativas. O código florestal e a legislação de proteção da flora. 
Responsabilidade penal. Condutas tipificadas como crime ambiental. Responsabilidade penal da 
pessoa natural. Das pessoas jurídicas e dos entes coletivos. Sanções penais à luz da lei de crimes 
ambientais. Ação civil pública.  
 
Monitoramento Ambiental:Medição e interpretação de parâmetros de qualidade das águas e 
efluentes industriais, de qualidade do ar e emissões atmosféricas, de resíduos sólidos e de áreas 
contaminadas. Procedimentos e práticas para amostragens ambientais e para o monitoramento 
de aspectos e impactos ambientais na atividade industrial.  
 
Recuperação de Áreas Degradadas: Conceitos de degradação e recuperação; ecologia florestal, 
restauração de processos ecológicos, procedimentos para recuperação de áreas degradadas. 
 
 
REFERÊNCIAS  
 
ABNT. NBR 10004. Resíduos Sólidos - Classificação. Rio de Janeiro, 2004. 
 
ABNT. NBR ISO 14001:2004 – Sistemas de gestão ambiental – Especificação e diretrizes para uso. 
 
ABNT. NBR ISO 14004:2007 – Sistemas de gestão ambiental. 
 
ANTUNES, P. B. 2006. Direito Ambiental. 7ª ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris. 988p. 
 
ATKINS, P; JONES, L. Princípios de Química: Questionando a Vida Moderna e o Meio Ambiente. 
3ª ed., Porto Alegre. Bookmann, 2006. 
 
BAIRD, C. Química Ambiental, 2ª ed. Porto Alegre: Bookman, 622p. 2002. 
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BIDONE, F. R. A. Resíduos sólidos provenientes de coletas especiais: eliminação e valorização. 
Porto Alegre: ABES, 2001. 
 
BRAGA, B.; HESPANHOL, I.; CONJO, J.G.L.; MIERZWA, J.C.; BARROS, M.T.L.; SPENCER, M.; PORTO, 
M.; NUCCI, N.; JULIANO, N.; EIGER, S. Introdução à engenharia ambiental. 2ª ed. São Paulo: 
Pearson, 2010, 318 p.  
 
BRANCO, S. M.; ROCHA, A. A. Elementos de ciências do ambiente. São Paulo: CETESB/ASCETESB, 
1987.  
 
BRASIL. MMA. 2009. Caderno de Licenciamento Ambiental. Programa Nacional de Capacitação 
de gestores ambientais: licenciamento ambiental /Ministério do Meio Ambiente, Brasília. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  TESOUREIRO 
 
PROGRAMA 

Matemática Financeira: Juros simples. Montante e juros. Taxa real e taxa efetiva. Taxas 

equivalentes. Capitais equivalentes. Juros compostos. Montante e juros. T. Capitais 

equivalentes. Capitalização contínua. Descontos: simples, composto. Desconto racional e 

desconto comercial. Amortizações. Sistema francês. Sistema de amortização constante. Sistema 

misto. Fluxo de caixa. Valor atual e valor presente líquido. Taxa interna de retorno. Fundamentos 

técnicos e acadêmicos de administração: Noções básicas de Administração. Administração 

Pública. Gestão Pública. Planejamento. Finanças Públicas: Políticas de Administração de 

recursos. Boletim e movimento diário da Tesouraria. Movimentação bancária. Emissão de 

cheques. Pagamentos em cheques e tipos de cheques. Conciliação bancária. Controle financeiro 

e bancário de contas Livres e Vinculadas. Deduções de Empenhos. Registro de Entradas e Saídas 

Financeiras. Entradas e saídas orçamentárias. Constituição Federal: Título VI – Capítulo II – Das 

Finanças Públicas – Seções I e II, inclusive. Lei Nº 4.320/1964. Lei Complementar Nº 101/2000. 

Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público – NBC TSP. Orçamento público: 

conceito, classificação, tipos, princípios orçamentários, ciclo orçamentário, elaboração do 

orçamento, exercício financeiro, orçamento por programas, diretrizes orçamentárias, 

programação financeira e transferências financeiras. Aprovação, execução, acompanhamento, 

fiscalização e avaliação do orçamento público. Plano Plurianual – PPA; Lei de Diretrizes 

Orçamentárias – LDO; Lei Orçamentária Anual – LOA. Receita Pública: Conceito; Classificação; 

Estágios; Escrituração Contábil. Dívida Ativa. Despesa Pública: Conceito; Classificação, Estágios, 

Escrituração Contábil. Restos a Pagar: Conceitos; Sistemáticas. Suprimento de Fundos, Despesas 

de Exercícios Anteriores. Créditos Adicionais: Conceito; Classificação; Autorização e Abertura; 

Vigência; Indicação e Especificação de recursos. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 

Público. Procedimentos Contábeis Orçamentários, Patrimoniais e Específicos. Plano de Contas 

Aplicado ao Setor Público. Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público. Variações 

Patrimoniais. Variações Ativas e Passivas. Controle Interno: Conceitos; Objetivos; Implantação 
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do Sistema de Controle Interno e Metodologias Existentes. Instruções do Controle Interno da 

Prefeitura de Barão de Cocais. Sistema Tributário Nacional. Código Tributário Municipal de 

Barão de Cocais. Lei Orgânica do Município de Barão de Cocais.  

 

REFERÊNCIAS 
  
ANDRADE, N. A. Contabilidade pública na gestão municipal: Métodos com base nas Normas de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP) e nos padrões internacionais de 
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ASSAF NETO, A. Finanças corporativas e de valor. 4ª ed. Editora Atlas, São Paulo, 2009. 

BARÃO DE COCAIS. Lei Complementar 1855 de 10 d eoutubro de 2018. Institui o código 
tributário do município de Barão de Cocais – MG. Disponível em: 
http://www.baraodecocais.mg.gov.br/abrir_arquivo.aspx/Lei_1855_2018?cdLocal=5&arquivo
=%7B30CD68A0-0EE4-34CA-BBA8-C28A4C7EBA8C%7D.pdf. 

BARÃO DE COCAIS. Lei Orgânica do Município de Barão de Cocais. (e suas Emendas). Disponível 
em: 
http://www.cmbaraodecocais.mg.gov.br/abrir_arquivo.aspx/Resolucao_1_2004?cdLocal=5&ar
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BRASIL. Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000. República Federativa do Brasil. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp101.htm. 

BRASIL. Lei no 4.320, de 17 de março de 1964. República Federativa do Brasil. Disponível em: 
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Recuperado em 26 dezembro 2016, de https://goo.gl/YjejLq. 
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âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, e dá outras providências. Disponível 
em:  http://www.planejamento.gov.br/assuntos/orcamento-1/legislacao/legislacao/portaria-
interm-163_2001_atualizada_2015_04jul2016_ultima-alteracao-2016-2.docx/view. 

http://www.baraodecocais.mg.gov.br/abrir_arquivo.aspx/Lei_1855_2018?cdLocal=5&arquivo=%7B30CD68A0-0EE4-34CA-BBA8-C28A4C7EBA8C%7D.pdf
http://www.baraodecocais.mg.gov.br/abrir_arquivo.aspx/Lei_1855_2018?cdLocal=5&arquivo=%7B30CD68A0-0EE4-34CA-BBA8-C28A4C7EBA8C%7D.pdf
http://www.cmbaraodecocais.mg.gov.br/abrir_arquivo.aspx/Resolucao_1_2004?cdLocal=5&arquivo=%7b5C586CD5-1BDD-C5BC-EC3D-ACCA5AC0BB22%7d.pdf
http://www.cmbaraodecocais.mg.gov.br/abrir_arquivo.aspx/Resolucao_1_2004?cdLocal=5&arquivo=%7b5C586CD5-1BDD-C5BC-EC3D-ACCA5AC0BB22%7d.pdf
http://www.baraodecocais.mg.gov.br/downloads/categoria/controle-interno/10038
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Federal, Brasília, v. 19, n. 19, p. 55-72, jan. 1993. 

SÁ, Carlos Alexandre. Fluxo de caixa: a visão da tesouraria e da controladoria. São Paulo: Atlas, 
2014. 

SLOMSKI, V. Controladoria e Governança na Gestão Pública. São Paulo: Atlas, 2005. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  FISCAL SANITÁRIO 
 
PROGRAMA 
 

Sistema Único de Saúde – SUS; Agencia Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA): criação, 

competências, estrutura organizacional, administração; Vigilância Sanitária: conceitos, áreas de 

abrangência, funções; Controle sanitário dos estabelecimentos, produtos e serviços de interesse 

da vigilância sanitária; Saneamento; Resíduos urbanos; Controle e Vigilância da Qualidade da 

Água para Consumo Humano e seu Padrão de Potabilidade.   

REFERÊNCIAS  

BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 

20/09/1990 e alterações. 

 

DECRETO Nº 7.508, DE 28 DE JUNHO DE 2011. Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro 

de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da 

saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências. 

 

LEI Nº 9.782, DE 26 DE JANEIRO DE 1999. Define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, cria 

a Agência Nacional de Vigilância Sanitária, e dá outras providências e alterações 
 

Introdução à Vigilância Sanitária: Módulo 1 A vigilância sanitária no SUS e o sistema nacional de 

vigilância sanitária. Disponível em  

http://portal.anvisa.gov.br/documents/33856/3428144/M%C3%B3dulo+1+-

+A+Vigil%C3%A2ncia+Sanit%C3%A1ria+no+SUS+SNVS.pdf/61ab3048-dbce-4eeb-9075-

bca161ccbb00 
 
Lei Estadual nº 13.317, de 24-09-1999. Contém o Código de Saúde do Estado de Minas Gerais e 
alterações 

Lei nº 1070, de 05 de fevereiro de 1998 – Código Sanitário do Município de Barão de Cocais e 
alterações. 

http://portal.anvisa.gov.br/documents/33856/3428144/M%C3%B3dulo+1+-+A+Vigil%C3%A2ncia+Sanit%C3%A1ria+no+SUS+SNVS.pdf/61ab3048-dbce-4eeb-9075-bca161ccbb00
http://portal.anvisa.gov.br/documents/33856/3428144/M%C3%B3dulo+1+-+A+Vigil%C3%A2ncia+Sanit%C3%A1ria+no+SUS+SNVS.pdf/61ab3048-dbce-4eeb-9075-bca161ccbb00
http://portal.anvisa.gov.br/documents/33856/3428144/M%C3%B3dulo+1+-+A+Vigil%C3%A2ncia+Sanit%C3%A1ria+no+SUS+SNVS.pdf/61ab3048-dbce-4eeb-9075-bca161ccbb00
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RDC nº. 216 de 15 de setembro de 2004. Dispõe sobre o Regulamento Técnico de Boas Práticas 
para Serviços de Alimentação. 
 
RDC 63, de 25 de novembro de 2011. Dispõe sobre os Requisitos de Boas Práticas de 
Funcionamento para os Serviços de Saúde 

RDC Nº 302, DE 13 DE OUTUBRO DE 2005, Dispõe sobre Regulamento Técnico para 
funcionamento de Laboratórios Clínicos. 
 
RDC Nº 222, DE 28 DE MARÇO DE 2018. Regulamenta as Boas Práticas de Gerenciamento dos 
Resíduos de Serviços de Saúde e dá outras providências 
 
RDC Nº 44, DE 17 DE AGOSTO DE 2009- Dispõe sobre Boas Práticas Farmacêuticas para o 
controle sanitário do funcionamento, da dispensação e da comercialização de produtos e da 
prestação de serviços farmacêuticos em farmácias e drogarias e dá outras providências 

 

RDC Nº 41, DE 26 DE JULHO DE 2012-  Altera Resolução RDC Nº 44, de 17 de agosto de 2009, 
que dispõe sobre Boas Práticas Farmacêuticas para o controle sanitário do funcionamento, da 
dispensação e da comercialização de produtos e da prestação de serviços farmacêuticos em 
farmácias e drogarias e dá outras providências, e revoga a Instrução Normativa IN nº 10, de 17 
de agosto de 2009. 

 

PORTARIA DE CONSOLIDAÇÃO Nº 5 Consolidação das normas sobre as ações e os serviços de 

saúde do Sistema Único de Saúde. CAPÍTULO V DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE, Seção II Do Controle 

e da Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano e seu Padrão de Potabilidade. 
 
 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  FISCAL DE OBRAS E SERVIÇOS 
 
PROGRAMA 
 

 Legislação urbanística e ambiental; 

 Normas técnicas; 

 Gestão urbana e instrumentos de gestão municipal (Lei Orgânica Municipal, Plano 
Diretor, Código de Obras e suas alterações); 

 Controle e fiscalização de obras, inspecionando o adequado funcionamento, 
segurança, alvarás e licenciamento, e aplicando as sanções fiscais previstas na 
legislação vigente; 

 Controle e fiscalização de imóveis quanto à existência de Habite-se; 

 Execução de perícias técnicas e avaliação de imóveis; 

 Fiscalização de loteamentos, calçamentos e logradouros públicos, observando a 
regularidade na carga e descarga de materiais e a não obstrução das vias públicas; 

 Fiscalização do armazenamento e disposição dos resíduos sólidos da Construção; 
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 Acompanhamento e fiscalização de obras do próprio município; 

 Vistoria, inspeções e elaboração de relatórios e pareceres; 

 Leitura e interpretação de projetos de arquitetura, estrutural, instalações prediais e 
complementares; 

 Noções de desenho digital (AUTOCAD); 

 Conhecimentos básicos de informática; 

 Desempenho de tarefas compatíveis com a função; 

 Demais conhecimentos compatíveis com as atribuições do emprego. 
 

REFERÊNCIAS 

BRASIL. Lei nº 6.766 de 19 de dezembro de 1979 e suas alterações. Parcelamento do solo 
urbano. 
BRASIL. Lei nº 10.257 de 10 de julho de 2001 e suas alterações. Estatuto das Cidades. 
BRASIL. Lei nº 12.305 de 02 de agosto de 2010 e suas alterações. Política Nacional de Resíduos 
Sólidos. 
ABNT. Representação de projetos de arquitetura. NBR 6.492. Rio de Janeiro: ABNT, 1994. 
ABNT. Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. NBR 9.050. Rio 
de Janeiro: ABNT, 2015. 
SARAPKA, Elaine Maria. Desenho arquitetônico básico. São Paulo: Pini, 2009. 
MONTENEGRO, Gildo A. Desenho Arquitetônico – São Paulo: Edgard Blucher, 2001. 
LIMA, Cláudia Campos Netto Alves de. Estudo dirigido de Autocad 2002, 7ª Edição. São Paulo: 
Editora Érica Ltda., 2009. 
BARÃO DE COCAIS. Prefeitura Municipal. Legislação do Município de Barão de Cocais / MG (Lei 
Orgânica Municipal, Plano Diretor, Código de Obras e suas alterações). Disponível em:  
www.baraodecocais.mg.gov.br 
 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  FISCAL DE RENDAS E TRIBUTOS 
 
PROGRAMA  
 

1. Espécies tributárias: imposto, taxa, empréstimo compulsório, contribuição de melhoria 

e contribuições; 

2. Competência Tributária; 

3. Obrigação Tributária; 

4. Sujeito ativo e passivo da obrigação tributária; 

5. Responsabilidade tributária; 

6. Fato Gerador da Obrigação Tributária; 

7. Suspensão e Exigibilidade da Obrigação Tributária; 

8. Extinção da Obrigação Tributária; 

9. Repetição do indébito tributário; 

http://www.baraodecocais.mg.gov.br/
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10. Administração Tributária; 

11. Infrações Tributárias; 

12. Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU); 

13. Imposto sobre Transmissão “inter vivos” de Bens Imóveis (ITBI); 

14. Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS); 

15. Imposto sobre operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre prestações de 

Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS); 

16. Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR). 

 

REFERÊNCIAS  

 

AMARO, Luciano. Direito tributário brasileiro. 20. ed. São Paulo: Saraiva, 2014. 

DUARTE, Francisco Leite. Direito Tributário: teoria e prática. 3ªed. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2019 

PAULSEN, Leandro. Impostos federais, estaduais e municipais. 11. São Paulo Saraiva 2018. 

 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  FISCAL DE POSTURAS 
 
PROGRAMA  
 

 Legislação Federal pertinente à sua área; 

 Normas Técnicas; 

 Gestão urbana e instrumentos de gestão municipal (Lei Orgânica Municipal, Plano 
Diretor, Código de Posturas e suas alterações); 

 Controle e fiscalização de obras, calçadas e passeios, verificando a obstrução não legal, 
de acordo com a legislação vigente; 

 Controle e fiscalização de logradouros públicos, para verificar a regularidade de placas 
comerciais e dos painéis publicitários, bem como propaganda comercial afixada em 
muros, tapumes e vitrines; 

 Controle e fiscalização quanto de ambulantes, bancas e barracas incluindo o 
funcionamento de feiras livres e marcados públicos; 

 Controle e fiscalização de festas populares, eventos e espetáculos públicos; 

 Controle e verificação quanto ao cumprimento das normas de poluição sonora; 

 Fiscalização dos estabelecimentos e obras que produzam resíduos sólidos, verificando 
o adequado armazenamento e disposição; 

 Controle e fiscalização do transporte coletivo e de passageiros; 
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 Fiscalização quanto ao cumprimento de posturas e indicações de segurança na 
manipulação, fabricação, depósito, embarque, desembarque, transporte, uso de 
inflamáveis, explosivos e corrosivos no comércio e na indústria; 

 Fiscalização da indústria, comércio e prestadores de serviços, de uma forma preventiva 
e corretiva, verificando a regularidade do licenciamento e alvarás de funcionamento; 

 Vistoria e elaboração de relatórios e pareceres; 

 Conhecimentos básicos de informática; 

 Desempenho de tarefas compatíveis com a função; 

 Demais conhecimentos compatíveis com as atribuições do emprego. 
 

REFERÊNCIAS 

BRASIL. Lei nº 6.938 de 31 de agosto de 1981 e suas alterações. Política Nacional de Meio 
Ambiente. 
BRASIL. Lei nº 10.257 de 10 de julho de 2001 e suas alterações. Estatuto das Cidades. 
BRASIL. Lei nº 12.305 de 02 de agosto de 2010 e suas alterações. Política Nacional de Resíduos 
Sólidos. 
BRASIL. Lei nº 12.587 de 03 de janeiro de 2012 e suas alterações. Política Nacional de Mobilidade 
Urbana. 
ABNT. Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. NBR 9.050. Rio 
de Janeiro: ABNT, 2015. 
ABNT. Medição e avaliação de níveis de pressão sonora em áreas habitadas - Aplicação de uso 
geral. NBR 10.151. Rio de Janeiro: ABNT, 2019. 
BARÃO DE COCAIS. Prefeitura Municipal. Legislação do Município de Barão de Cocais / MG (Lei 
Orgânica Municipal, Plano Diretor, Código de Posturas e suas alterações). Disponível em:  
www.baraodecocais.mg.gov.br 
 
 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  TÉCNICO EM CONTABILIDADE 
 
PROGRAMA  
 
Constituição Federal: Título VI – Capítulo II – Das Finanças Públicas – Seções I e II, inclusive. Lei 

Nº 4.320/1964. Lei Complementar Nº 101/2000. Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas 

ao Setor Público – NBC TSP. Orçamento Governamental: conceito, classificação, tipos, princípios 

orçamentários, ciclo orçamentário, elaboração do orçamento, exercício financeiro, orçamento 

por programas, diretrizes orçamentárias, programação financeira e transferências financeiras. 

Aprovação, execução, acompanhamento, fiscalização e avaliação do orçamento público. Plano 

Plurianual – PPA; Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO; Lei Orçamentária Anual – LOA. Receita 

Pública: Conceito; Classificação; Estágios; Escrituração Contábil. Dívida Ativa. Despesa Pública: 

Conceito; Classificação, Estágios, Escrituração Contábil. Restos a Pagar: Conceitos; Sistemáticas. 

Suprimento de Fundos, Despesas de Exercícios Anteriores. Créditos Adicionais: Conceito; 

Classificação; Autorização e Abertura; Vigência; Indicação e Especificação de recursos. Dívida 

Pública: Conceitos; Sistemáticas. Regime de Adiantamento: Conceito; Finalidades; Controle dos 

http://www.baraodecocais.mg.gov.br/
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Adiantamentos. Patrimônio Público: Conceito; Bens, direitos e obrigações das Entidades 

Públicas. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público. Subsistemas contábeis do setor 

público. Procedimentos Contábeis Orçamentários, Patrimoniais e Específicos. Plano de Contas 

Aplicado ao Setor Público. Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público. Variações 

Patrimoniais. Variações Ativas e Passivas. Consolidação das Contas Públicas no âmbito da União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios. Controle Interno: Conceitos; Objetivos; Implantação do 

Sistema de Controle Interno e Metodologias Existentes. Demonstrativos Fiscais - Anexo de 

Riscos Fiscais (ARF), Anexo de Metas Fiscais (AMF), Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária (RREO) Relatório de Gestão Fiscal (RGF). Levantamento de contas, tomada de 

contas e prestação de contas na administração pública: conceituação, características, 

procedimentos e responsabilidades dos gestores públicos. Prestações de Contas do Tribunal de 

Contas do Estado de Minas Gerais: Demonstrativos exigidos e seu preenchimento; Prazos. 

 

 
 
REFERÊNCIAS 
  
ANDRADE, N. A. Contabilidade pública na gestão municipal: Métodos com base nas Normas de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP) e nos padrões internacionais de 
contabilidade. São Paulo: Atlas, 2018. 

BRASIL. Lei no 4.320, de 17 de março de 1964. República Federativa do Brasil. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L4320.htm. 

BRASIL. Constituição (1988). República Federativa do Brasil. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm 1988. 

BRASIL. Lei complementar no 101, de 4 de maio de 2000. República Federativa do Brasil. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp101.htm. 

BRASIL. Ministério da Fazenda/ Secretaria do Tesouro Nacional. Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão/Secretaria do Orçamento Federal. Portaria Interministerial STN/SOF 
nº 163 de 04/05/2001. Dispõe sobre normas gerais de consolidação das Contas Públicas no 
âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, e dá outras providências. Disponível 
em:  http://www.planejamento.gov.br/assuntos/orcamento-1/legislacao/legislacao/portaria-
interm-163_2001_atualizada_2015_04jul2016_ultima-alteracao-2016-2.docx/view. 

BRASIL. Ministério da Fazenda. Secretaria do Tesouro Nacional. Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público (MCASP): aplicado à União, aos estados, ao Distrito Federal e aos 
municípios. 8. ed. 2018. Disponível em: http://www.tesouro.fazenda.gov.br/-/mcasp. 

BRASIL. Ministério da Fazenda. Secretaria do Tesouro Nacional. Manual de Demonstrativos 
Fiscais (MDF): aplicado à União, aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios. 9. ed. 2018. 
Disponível em: 
http://www.tesouro.fazenda.gov.br/documents/10180/663733/CPU_MDF+9%C2%AA%20edi
%C3%A7%C3%A3o+-+Vers%C3%A3o+3+-+18.12.2018+-+com+capa/e0b5b068-3538-4b1a-
a6d2-a0b7d9da0f33.  

BRASIL. Ministério da Fazenda. Secretaria do Tesouro Nacional. Plano de Contas Aplicado ao 
Setor Público (PCASP). Disponível em: http://www.tesouro.fazenda.gov.br/pcasp. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%204.320-1964?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L4320.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp101.htm
http://www.tesouro.fazenda.gov.br/-/mcasp
http://www.tesouro.fazenda.gov.br/documents/10180/663733/CPU_MDF+9%C2%AA%20edi%C3%A7%C3%A3o+-+Vers%C3%A3o+3+-+18.12.2018+-+com+capa/e0b5b068-3538-4b1a-a6d2-a0b7d9da0f33
http://www.tesouro.fazenda.gov.br/documents/10180/663733/CPU_MDF+9%C2%AA%20edi%C3%A7%C3%A3o+-+Vers%C3%A3o+3+-+18.12.2018+-+com+capa/e0b5b068-3538-4b1a-a6d2-a0b7d9da0f33
http://www.tesouro.fazenda.gov.br/documents/10180/663733/CPU_MDF+9%C2%AA%20edi%C3%A7%C3%A3o+-+Vers%C3%A3o+3+-+18.12.2018+-+com+capa/e0b5b068-3538-4b1a-a6d2-a0b7d9da0f33
http://www.tesouro.fazenda.gov.br/pcasp
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BRUNO, R. M. Lei de Responsabilidade Fiscal e orçamento público municipal. 2 ed. Curitiba: 
Juruá, 2007. 

CARVALHO, D. CECCATO, M. Manual Completo de Contabilidade Pública, 2 ed. Rio de Janeiro: 
Elsevier, 2013. 

CASTRO, D. P. Auditoria, Contabilidade e Controle Interno no Setor Público. 4 ed. São Paulo: 
Atlas, 2011. 

CFC. CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE. Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao 
Setor Público - NBC TSP. Disponível em: 

http://cfc.org.br/tecnica/normas-brasileiras-de-contabilidade/nbc-tsp-do-setor-publico/. 

CRUZ, F, coord. Lei de Responsabilidade Fiscal comentada: Lei complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000. 8. ed. São Paulo: Atlas, 2012. 404 p. 

GIACOMONI, J. Orçamento Público. 17 ed. São Paulo: Atlas, 2017. 

KOHAMA, H. Contabilidade pública: teoria e prática, 13 ed. São Paulo: Atlas, 2013. 

JUND, S. Administração, Orçamento e Contabilidade Pública. 3ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2008. 

LIMA, D. V. Orçamento, Contabilidade e Gestão no Setor Público. São Paulo: Atlas, 2018. 

MINAS GERAIS. Lei complementar 102 de 17 de janeiro de 2008. Dispõe sobre a organização do 
Tribunal de Contas e dá outras providências. Disponível em: 
http://www.tce.mg.gov.br/IMG/Legislacao/legiscont/LegislacaoEstadual/LEI%20COMPLEMENT
AR%20102,%20DE%2017-01-2008.pdf. 

MINAS GERAIS. Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. Instrução normativa 03/2015. 
Dispõe sobre a remessa, pelos municípios, dos instrumentos de planejamento e das informações 
orçamentárias, financeiras, contábeis, operacionais e patrimoniais relativas ao exercício 
financeiro de 2016 e seguintes, por meio do Sistema Informatizado de Contas dos Municípios 
(SICOM). Disponível em: http://tclegis.tce.mg.gov.br/Home/ExibePDF/1136994. 

MINAS GERAIS. Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. Instrução Normativa do 04/2015 
(e suas alterações) - Dispõe sobre a remessa de informações relativas à folha de pagamento de 
pessoal, para a constituição do Cadastro de Agentes Públicos do Estado e dos Municípios de 
Minas Gerais – CAPMG. Disponível em: http://tclegis.tce.mg.gov.br/Home/ExibePDF/1137013. 

MINAS GERAIS. Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. Instrução normativa 02/2017. 
Acrescenta o art.14-A e dá nova redação ao Título V e aos artigos 11, 12 e 13, da Instrução 
Normativa n° 03/2015, que dispõe sobre a remessa, pelos municípios, dos instrumentos de 
planejamento e das informações orçamentárias, financeiras, contábeis, operacionais e 
patrimoniais relativas ao exercício financeiro de 2016 e seguintes, por meio do Sistema 
Informatizado de Contas dos Municípios (SICOM). Disponível em: 
http://tclegis.tce.mg.gov.br/Home/ExibePDF/1139052. 

MINAS GERAIS. Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. Instrução normativa 04/2017. 
Estabelece diretrizes para a prestação das contas anuais do Chefe do Poder Executivo Municipal 
referentes ao exercício financeiro de 2017. Disponível em: 
http://tclegis.tce.mg.gov.br/Home/DownloadPDF/1139067. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  TÉCNICO EM ENFERMAGEM 

http://tclegis.tce.mg.gov.br/Home/ExibePDF/1136994
http://tclegis.tce.mg.gov.br/Home/DownloadPDF/1139067
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PROGRAMA  
 
Ética Profissional: Código de Ética Profissional do Conselho Federal de Enfermagem, Legislação 
do Exercício Profissional de Enfermagem, bioética na enfermagem e na área da saúde, 
Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE), direitos dos usuários da área da saúde. 
Enfermagem em Saúde Pública: Sistema Único de Saúde-SUS: princípios, diretrizes, programas 
de saúde pública (mulher, criança, idoso), doenças sexualmente transmissíveis (DST), Programa 
Nacional de Imunização (PNI), doenças de notificação compulsória, prevenção e controle das 
doenças transmissíveis, doenças crônicas e infectocontagiosas atendidas em saúde pública, 
educação em saúde. Enfermagem médico-cirúrgica: técnicas básicas de enfermagem: 
acolhimento com classificação de risco, sinais vitais; higienização; administração de 
medicamentos nas diferentes vias; coleta de material para exame; limpeza, esterilização e 
desinfecção de materiais médico-hospitalares; prevenção de infecções hospitalares; 
biossegurança; manejo de sondas, drenos e tubos; punção venosa; realização de curativos e 
prevenção de feridas; cuidados com ostomias, cuidados com drenos; posicionamento dos 
pacientes para exames e procedimentos. Cuidados de enfermagem a pacientes com doenças 
crônicas degenerativas, cuidados paliativos e em oncologia. Cuidados de enfermagem em 
situações de urgência e emergência (clínicas e cirúrgicas). Cuidados de enfermagem ao paciente 
dialítico. Cuidados de enfermagem ao paciente cirúrgico. Cuidados de enfermagem à saúde da 
criança. Cuidados de enfermagem a saúde da mulher. Segurança do paciente. 
 
 
REFERÊNCIAS  

 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Segurança do Paciente e Qualidade em Serviços de 
Saúde. Assistência Segura: Uma Reflexão Teórica Aplicada à Prática. Brasília: Anvisa, 1ª Edição - 
2013. 

 
AMERICAN HEART ASSOCIATION. 2015 AHA Guidelines for CPR & ECC.  

Atenção em saúde mental. 1ª Edição. SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MINAS GERAIS. Belo 
Horizonte, 2006. Disponível em: http://psiquiatriabh.com.br/wp-
content/uploads/2015/01/Linha-uia-de-saude-mental.pdf 

BRASIL. Envelhecimento e saúde da pessoa idosa. Brasília: Ministério da Saúde, 2006. 

BRASIL. Lei do Exercício Profissional Nº 7.498/86. Rio de Janeiro; 1986. Disponível em: 
<http://www.portalcofen.gov.br>. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Instituto Nacional do Câncer. Ações de Enfermagem para o 
Controle do Câncer: uma proposta de integração ensino-serviço. 2ª ed. Rio de Janeiro: INCA, 
2010.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Protocolos da Atenção Básica: Saúde das Mulheres. Brasília: 
Ministério da Saúde, 2015. 

http://psiquiatriabh.com.br/wp-content/uploads/2015/01/Linha-uia-de-saude-mental.pdf
http://psiquiatriabh.com.br/wp-content/uploads/2015/01/Linha-uia-de-saude-mental.pdf
http://www.portalcofen.gov.br/
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BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações 
Programáticas Estratégicas. Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher – Princípios 
e Diretrizes. 1ª ed. 2ª reimpressão. Brasília: Ministério da Saúde, 2011. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção Básica. Departamento de Atenção 
Básica. Manual de Atenção à Saúde da Mulher no climatério/menopausa. Brasília: Ministério da 
Saúde, 2008. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de DST, AIDS e 
Hepatites Virais.  Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para Atenção Integral às Pessoas 
com Infecções Sexualmente Transmissíveis. Brasília, 2015. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Calendário Nacional de Vacinação 2019. 

Brunner e Suddarth, Tratado de enfermagem médico-cirúrgica. Rio de Janeiro, Editora 
Guanabara Koogan, 2015. 13ª Ed. 2v. 

CAMPBELL, Margaret L. Nurse to nurse: cuidados paliativos em enfermagem. Porto Alegre: 
AMGH, 2011. 

 
CARVALHO, Geraldo Mota de. Enfermagem do trabalho. 2ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara 
Koogan, 2014. 

COFEN. Resolução Nº 358/2009. Dispõe sobre a Sistematização da Assistência da enfermagem 
e a implementação do Processo de Enfermagem em ambientes, públicos ou privados, em que 
ocorre o cuidado profissional de Enfermagem, e dá outras providências. 

COFEN. Resolução Nº 0564/2017. Aprova o novo Código de Ética dos Profissionais de 
Enfermagem. 

FUJIMORI, Elizabeth; OHARA, Conceição Vieira da Silva (Coord.). Enfermagem e a saúde da 
criança na atenção básica. Barueri: Manole, 2009. 

MINAS GERAIS. Guia curricular: curso técnico em enfermagem. Vol. I.II.III.IV e V / Escola de 
Saúde Pública do Estado de Minas Gerais – Belo Horizonte: ESP-MG, 2012. Disponível em: 
<www.esp.mg.gov.br>. 

NETTINA, S. M. Prática de Enfermagem. 9ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2011. 

OLIVEIRA, R. G. de. Blackbook pediatria. Belo Horizonte: BlackBook, 2016. 

ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE. Linhas de cuidado: hipertensão arterial e diabetes. 
Brasília: Organização Pan-Americana da Saúde, 2010. 

PEDROSO, E. R. P.; OLIVEIRA, R. G. de. Blackbook clínica médica: medicamentos e rotinas 
médicas. Belo Horizonte: 2ª ed. 2014.  Blackbook. 

http://www.esp.mg.gov.br/
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Prefeitura de Belo Horizonte: Protocolo de Tratamento e Prevenção de Feridas. Belo Horizonte 
2011. Disponível em: https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-
governo/saude/2018/documentos/publicacoes%20atencao%20saude/protocolo_tratamento_f
eridas.pdf. 
SILVA, M. T. et al, Cálculo e administração de medicamentos na enfermagem. 3ª ed. São Paulo: 
Martinari, 2011.  

 
 

 

NÍVEL SUPERIOR 
 
LÍNGUA PORTUGUESA (TODOS OS CARGOS) 
 
PROGRAMA 

 
Compreensão e interpretação de textos; Gêneros e tipos de texto; Figuras de Sintaxe; Figuras 
de Linguagem; Articulação textual, coesão e coerência textual; Morfossintaxe; Verbos: flexão, 
conjugação, vozes, correlação entre tempos e modos verbais; Concordância verbal e nominal; 
Regência verbal e nominal; Crase; Colocação pronominal; Estrutura da oração e do período: 
aspectos sintáticos e semânticos; Acentuação gráfica; Ortografia; Pontuação; Variação 
linguística.  
 
REFERÊNCIAS 
 
CUNHA, Celso; CINTRA, Lindley. Nova Gramática do Português Contemporâneo. 6ª ed. Rio de 
Janeiro: Lexikon, 2013.  

KOCH, Ingedore Villaça; ELIAS, Vanda Maria. Ler e compreender: os sentidos do texto. São Paulo: 
Contexto.  

NEVES, Maria Helena de Moura. Guia de uso do português: confrontando regras e usos. 2 ed. 
São Paulo: Unesp, 2012.  

SACCONI, Luiz Antonio. Nossa Gramática Completa. 31ª ed. São Paulo: Nova Geração, 2011.  

 

ATUALIDADES (TODOS OS CARGOS) 
 
PROGRAMA 

 
Atualidades e conhecimentos gerais do Município de Barão de Cocais, do Estado de Minas 
Gerais, e do Brasil, estabelecendo conexões com acontecimentos mundiais; Conhecimentos 
relativos a aspectos históricos, geográficos, políticos, econômicos, culturais e sociais do 
Município de Barão de Cocais, do Estado de Minas Gerais, e do Brasil.  

REFERÊNCIAS 
Livros de História de Minas Gerais e do Brasil (didáticos, paradidáticos, ensaísticos ou 
científicos). 

https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2018/documentos/publicacoes%20atencao%20saude/protocolo_tratamento_feridas.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2018/documentos/publicacoes%20atencao%20saude/protocolo_tratamento_feridas.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2018/documentos/publicacoes%20atencao%20saude/protocolo_tratamento_feridas.pdf
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Livros de Geografia de Minas Gerais e do Brasil (didáticos, paradidáticos, ensaísticos ou 
científicos). 
Imprensa escrita, falada, televisiva ou por redes digitais. 
Sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Barão de Cocais. Disponível em: 
<http://www.baraodecocais.mg.gov.br/>. 

Sítio eletrônica oficial da Câmara Municipal de Barão de Cocais. Disponível em: < 
http://www.cmbaraodecocais.mg.gov.br/ >. 

Sítio eletrônico do IBGE relativo ao Município de Barão de Cocais. Disponível em: 
<https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/baraodecocais/>.  
Sítio eletrônico Cidade-Brasil, Município de Barão de Cocais. Disponível em: 
<https://www.cidade-brasil.com.br/municipio-barao-de-cocais.html>. 
Sítio eletrônico do Instituto Estrada Real. Disponível em: 
<http://www.institutoestradareal.com.br/cidades/barao-de-cocais/13>. 
 
 
 

CONHECIMENTOS DE INFORMÁTICA (TODOS OS CARGOS) 
 
PROGRAMA 
 
Sistemas operacionais: conhecimentos do ambiente Windows Windows 10: configurações 
básicas do Sistema Operacional (painel de controle); organização de pastas e arquivos; 
operações de manipulação de pastas e arquivos (criar, copiar, mover, excluir e renomear). 
Editor de texto Microsoft Word 2016: criação, edição, formatação e impressão; criação e 
manipulação de tabelas; inserção e formatação de gráficos e figuras; geração de mala direta. 
Planilha eletrônica Microsoft Excel 2016: criação, edição, formatação e impressão; utilização de 
fórmulas; geração de gráficos; classificação e organização de dados. 
Software de Apresentações PowerPoint 2010 e superior: criação, edição, formatação e 
impressão das apresentações. 
Segurança. Conceitos de segurança da informação. Classificação da informação, segurança física 
e segurança lógica. Análise e gerenciamento de riscos. Ameaça, tipos de ataques e 
vulnerabilidade. Ataques e proteções relativos a hardware, sistemas operacionais, aplicações, 
bancos de dados e redes. 
Conhecimentos de internet: noções básicas; correio eletrônico (receber e enviar mensagens; 
anexos; catálogos de endereço; organização das mensagens); navegadores (Internet Explorer, 
Google Chrome e Firefox). 
Conceito e conhecimentos básicos em Computação nas Nuvens – Cloud Computing.  
Sistemas de Backup. Tipos de backup. Planos de contingência. Meios de armazenamento para 
backups. 

 

REFERÊNCIAS 

Cartilha de segurança da internet. Disponível em: <http://cartilha.cert.br/>. 

Manuais on-line do Microsoft Excel. Disponível em: <https://support.office.com/pt-BR/Excel> 

http://www.baraodecocais.mg.gov.br/
http://www.cmbaraodecocais.mg.gov.br/
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/baraodecocais/
https://www.cidade-brasil.com.br/municipio-barao-de-cocais.html
http://www.institutoestradareal.com.br/cidades/barao-de-cocais/13
https://support.office.com/pt-BR/Excel
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Manuais on-line do Microsoft Word. Disponível em: <https://support.office.com/pt-BR/Word> 

Manuais on-line do Microsoft PowerPoint. Disponível em: <https://support.office.com/pt-
BR/PowerPoint> 

Manuais on-line do Sistema Operacional Windows. Disponível em: 
<https://support.microsoft.com/pt-br> 

Manual on-line do Internet Explorer 8.0 ou superior. Disponível em: 
<https://support.microsoft.com/pt-br/products/internet-explorer> 

Manuais on-line do Google Chrome. Disponível em: <https://support.google.com/chrome> 

Manuais on-line do Mozilla Firefox. Disponível em: <https://support.mozilla.org/pt-
BR/products/firefox> 

 
Conhecimentos em internet e conceitos. Disponíveis em: <https://www.significados.com.br> 
 
Conhecimentos em internet e conceitos. Disponíveis em: <https://www.tecmundo.com.br> 

Conhecimentos em internet e conceitos. Disponíveis em:< https://www.infowester.com> 

  

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL (TODOS OS CARGOS) 
 
PROGRAMA 
 
Conhecimento da legislação municipal no que se refere ao Estatuto do Servidor e à Lei Orgânica 
do Município de Barão de Cocais. 
 
REFERÊNCIAS  
 
BARÃO DE COCAIS. Lei nº 960, de 4 de abril de 1995. Dispõe sobre o estatuto dos servidores 
públicos do Município de Barão de Cocais e dá outras providências. 
BARÃO DE COCAIS. Lei Orgânica do Município. 
 
 
 
 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  ASSISTENTE SOCIAL 
 
PROGRAMA  

  
Seguridade Social; Direitos Sociais; Movimentos Sociais; Gestão de Políticas Públicas; 

Regulamentação da Profissão de Serviço Social; Código de Ética do Assistente Social; Aportes 

https://support.office.com/pt-BR/Word
https://support.office.com/pt-BR/PowerPoint
https://support.office.com/pt-BR/PowerPoint
https://support.microsoft.com/pt-br
https://support.microsoft.com/pt-br/products/internet-explorer
https://support.google.com/chrome
https://support.mozilla.org/pt-BR/products/firefox
https://support.mozilla.org/pt-BR/products/firefox
https://www.significados.com.br/
https://www.tecmundo.com.br/
https://www.infowester.com/
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teóricos e metodológicos do Serviço Social; projeto ético-político profissional; 

Instrumentalidade do serviço social: Dimensões teórico-metodológica, ético- política e técnico-

operativa. 

 

REFERÊNCIAS  

BARROCO, Maria Lúcia Silva; TERRA, Sylvia Helena. Conselho Federal de Serviço Social - CFESS 

(Org). Código de ética do/a assistente social comentado. 1. ed. São Paulo: Cortez, 2012.  

 

BRASIL. Lei 8.662/1993. Dispõe sobre a profissão de Assistente Social e dá outras providências 

 

CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL. Atribuições Privativas do/a Assistente Social em 

Questão. 1ª Ed. Ampliada. Brasília: CFESS, 2012. 

 

CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL.  O trabalho do/a Assistente Social no Suas: seminário 

nacional / Conselho Federal de Serviço Social - Gestão Atitude Crítica para Avançar na Luta. 

Brasília, CFESS, 2011. 312 p. 

 

CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL. Parâmetros para a atuação de assistentes sociais na 

política de assistência social. Brasília, CFESS, 2011. 

 

SPOSATI. A. Modelo brasileiro de proteção social não contributiva: concepções fundantes. In: 

Concepção e gestão da proteção social não contributiva no Brasil. Brasília: Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome, UNESCO, 2009. 

 

JACCOUD, Luciana. Proteção social no Brasil: debates e desafios. In: Concepção e gestão da 

proteção social não contributiva no Brasil. Brasília: Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome, UNESCO, 2009. 

 

COSTA, B. L. D. A avaliação nas políticas de assistência social: desafios para sua consolidação e 

para sua relevância. In: FAHEL, M.; NEVES, J. A. B. (Orgs.). Gestão e avaliação de políticas sociais 

no Brasil. Belo Horizonte: PUC Minas, 2007, p. 193-215.  
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MIOTO, Regina Célia Tamaso. Política social e trabalho familiar: questões emergentes no debate 

contemporâneo. Serv. Soc. Soc.,  São Paulo ,  n. 124, p. 699-720,  Dec.  2015 . 

 

BOSCHETTI, Ivanete. Seguridade social e projeto ético-político do Serviço Social: que direitos para 

qual cidadania. 2010.  

 

MARTINELLI, Maria Lúcia. Reflexões sobre o Serviço Social e o projeto ético-político 

profissional. Emancipação, v. 6, n. 1, p. 9-23, 2006. 

 

NETTO, José Paulo. Desigualdade, pobreza e serviço social. Revista em Pauta, n. 19, p. 135-170, 

2007. 

 

YAZBEK, M. C. Fundamentos históricos e teórico-metodológicos do Serviço Social. In: CFESS; 

ABEPSS. (Org.). Serviço Social: Direitos Sociais e competências profissionais. 1ªed.Brasília: CFESS 

/ABEPSS, 2009, v. v. 1, p. 143-163. 

 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  PSICÓLOGO 
 
PROGRAMA 
 
1. Código de ética do Psicólogo e elaboração de documentos. 

2. Saúde Mental. 

3. Psicopatologia. 

4. Psicologia e Assistência Social. 

5. Intervenção Psicossocial com grupos. 

6. Práticas Psicoterápica: conceitos, modelos e aplicações. 

7. Estatuto da Criança e do Adolescente e Estatuto da Pessoa com deficiência. 

REFERÊNCIAS 
 
Afonso, Lúcia. (Org.) (2000). Oficinas em Dinâmica de Grupo: Um Método de Intervenção 
Psicossocial. Belo Horizonte, Edições do Campo Social. (Capítulo 1). 

 
Amarante, Paulo. (2007). Saúde Mental e Atenção Psicossocial. Rio de Janeiro: Editora Fiocruz. 
 
Brasil. Lei Federal Nº 13.146, de 06 de julho de 2015. Estatuto da Pessoa com deficiência. 
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Brasil (1990). Estatuto da Criança e Adolescente, Lei 8.069, de 13 de julho de 1990. Brasília/DF. 
 

Centro de Referência Técnica em Psicologia e Políticas Públicas (CREPOP) (2007). Referência 
técnica para atuação do(a) psicólogo(a) no CRAS/SUAS / Conselho Federal de Psicologia (CFP). 
Brasília, CFP. Disponível em: http://site.cfp.org.br/wp-
content/uploads/2007/08/cartilha_crepop_cras_suas.pdf 

 

Conselho Federal de Psicologia (2005). Código de Ética Profissional do Psicólogo. Brasília: CFP. 
Disponível em: http://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2012/07/codigo-de-etica-
psicologia.pdf 

 
Conselho Federal de Psicologia (2003). Resolução do CFP N.º RESOLUÇÃO Nº 06/2019 Brasília: 
CFP. Disponível em: http://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2003/06/resolucao2003_7.pdf 

 
 Cordioli, Aristides, Volpato (org.) (1998). Psicoterapias: Abordagens atuais. Porto Alegre: Artes 
Médicas. 

 

Dalgalarrondo, Paulo. (2018). Psicopatologia e semiologia dos transtornos mentais. 2. ed. Porto 
Alegre: Artmed.  

 
GUERRA, Andréa Máris Campos; CUNHA, Cristiane de Freitas; ARANHA, Mariana da Costa; 
SOUZA, Mônica Brandão e; PENNA, Paula Dias Moreira; SILVA, Ricardo Silvestre. (2015) A 
assistência social pública na interface entre subjetividade e política. BH: Scriptum. 

 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  COORDENADOR 
 
PROGRAMA 

 
Legislação: Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS); Sistema Único de Assistência Social (SUAS); 

Política Nacional de Assistência Social (PNAS); Norma Operacional Básica de Assistência Social 

(NOB/SUAS); Estratégias e Metas para Implementação da Política de Assistência Social no Brasil; 

Normas e orientações do CRAS e do CREAS; Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais 

do SUAS; Estatuto da Criança e do Adolescente; Estatuto do Idoso; Lei Maria da Penha; Estatuto 

da pessoa com deficiência e Lei da Acessibilidade. 

 

REFERÊNCIAS 

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Lei Orgânica da Assistência 

Social - Loas Anotada. Brasília, 2009. 

http://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2012/07/codigo-de-etica-psicologia.pdf
http://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2012/07/codigo-de-etica-psicologia.pdf
http://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2003/06/resolucao2003_7.pdf
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BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Política Nacional de 

Assistência Social - PNAS/2004. Brasília, 2004. 

Norma Operacional Básica- NOB- SUAS. Resolução CNAS n.º33 de 12 de dezembro de 2012. 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – Conselho Nacional de Assistência 

Social.  

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Orientações Técnicas – Centro 

de Referência de Assistência Social – CRAS. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome, Brasília, 2009. 

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Orientações Técnicas – Centro 

de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS. Ministério do Desenvolvimento Social 

e Combate à Fome, Brasília, 2011. 

SUAS – Lei do Sistema Único de Assistência Social – n.º12.435 de 2011 – CNAS.  

Resolução n.º 109, de 11 de novembro de 2009. CNAS - Tipificação Nacional de Serviços 

Socioassistenciais - Publicado no Diário Oficial da União em 25 de novembro de 2009 - 

reimpresso em 2013. 

Protocolo de Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferências de Renda no âmbito do 

SUAS - Resolução CIT Nº 7/2009. 

Orientações Técnicas da Vigilância Socioassistencial. Brasília: Ministério de Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome, 2013. 

Orientações técnicas sobre o PAIF – Trabalho Social com Famílias do Serviço de Proteção e 

atendimento Integral à Família – PAIF, Cadernos 1 e 2 – Reimpresso em 2014 – MDS. 

BRASIL. Conselho Nacional de Assistência Social e Conselho Nacional dos Direitos da Criança e 

do Adolescente. Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes. 

Resolução Conjunta nº1, de 18 de junho de 2009. Brasília, 2009. 

ECA – estatuto da Criança e do Adolescente. Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990. 

Estatuto do Idoso – Lei n.º 10.741, de 1º de outubro de 2003. 

Lei Maria da Penha - Lei n° 11340 de 07/08/2006 

Lei nº 13.146/2015 – Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da 

Pessoa com Deficiência). 

Lei nº 10.098/2000 – Estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 

acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l10098.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l10098.htm
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  ANALISTA DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
 
 
PROGRAMA 
 
Atividades sobre políticas públicas; análise e desenvolvimento de estudos para inserção de 
novas tecnologias em gestão de pessoas, administração geral e planejamento governamental; 
elaboração de anteprojetos de lei, minutas de decretos e outros atos normativos; ética 
profissional; noções básicas de administração pública municipal de acordo com o que dispõe a 
Lei Orgânica do Município de Barão de Cocais/MG; princípios fundamentais da Constituição 
Federal e Direitos e garantias fundamentais na Constituição Federal (a Constituição Federal de 
1988); Ordem Social na CRFB/88; organização administrativa do Estado brasileiro; princípios da 
administração pública; regimes jurídicos funcionais: único, estatutário, e de emprego público; 
dinâmica e estrutura demográfica no Brasil, fatores emigratórios e imigratórios no Brasil e Minas 
Gerais; desdobramentos das alterações demográficas nas políticas públicas. Desigualdades 
geográficas, econômicas e sociais dentro do estado de Minas Gerais; discriminação e exclusão 
social; dinâmica social no município de Barão de Cocais; indicadores sociais em Barão de Cocais 
e seu entorno; planejamento regional e urbano; cidades, espaço público x privado, conceito e 
apropriação dos espaços públicos; economia urbana e urbanização; saneamento ambiental e 
meio ambiente urbano; degradação e poluição ambiental e desafios; resíduos sólidos: políticas 
de coleta, limpeza pública, tratamento e reciclagem; o Estatuto da Cidade e suas implicações; 
Experiências de participação Social na gestão; exemplos de inovações na gestão pública e na 
prestação de serviços públicos; aspectos de planejamento e organização orçamentária dos 
municípios brasileiros: as histórias do Orçamento Participativo no Brasil, PPA, LDO, LOA; plano 
diretor estratégico; as funções da instância municipal na federação brasileira (passado e 
presente). avanços e limites da Constituição Federal de 1988: (Democracia, descentralização, 
atores sociais, gestão local, relações Estado-sociedade); as possíveis ações municipais no 
contexto da globalização (os municípios e as relações internacionais); Lei de Responsabilidade 
Fiscal: princípios, objetivos, efeitos no planejamento e no processo orçamentário; as funções do 
Estado na história: estabilização econômica, promoção do desenvolvimento e redistribuição de 
renda; o Estado do Bem-Estar social; o Estado neoliberal e suas implicações; estratégias de 
desenvolvimento em perspectiva histórica; o processo de Industrialização no Brasil: do fim do 
século XIX às crises dos anos 1920; da industrialização Brasileira dos anos 1930 ao fim dos anos 
1950; os anos do governo JK, os Anos 1960 e 1970; os programas e os planos de 
desenvolvimento; a década de 1980: inflação; restrições externas; planos de estabilização. A 
década de 1990: Consenso de Washington e abertura da economia; os Planos Collor I e II; o 
Plano Real; o Regime de metas de inflação; a década de 2000: política econômica anticíclica; 
aumento dos investimentos; crescimento do mercado interno; política de valorização do salário 
mínimo, ampliação do crédito ao consumidor e crescimento das políticas de transferência de 
renda. A desregulamentação financeira e a crise internacional de 2008; alguns conceitos de 
Ciência Política: consenso; conflito; política; poder; autoridade; dominação; legitimidade, 
soberania, ideologia, hegemonia; Estado: conceito e evolução do Estado moderno; Estado, 
governo e aparelho de Estado. Os quadros e meios administrativos do Estado: os direitos civis, 
políticos e sociais. As crises do Estado, em uma perspectiva histórica; as noções de cidadania no 
Brasil; ideias e regimes políticos; principais correntes ideológicas da política no século XIX e XX: 
liberalismo, nacionalismo, democracia, fascismo, nazismo, comunismo.  
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REFERÊNCIAS 
 
ABDALLA, Márcio Moutinho; FARIA, Alexandre. Desenvolvimento local versus projeto de 
globalização neoliberal: refletindo sobre cidades orientadas ao mercado. In: Revista de 
Administração Pública. Rio de Janeiro 53(1):84-100, jan-fev. 2019. Disponível em: 
file:///C:/Users/HP/Downloads/77799-162590-2-PB.pdf 
 
ADDOR, Felipe. Reflexões sobre democracia participativa na América Latina. In: Revista de 
Administração Pública. Rio de Janeiro 52(6):1108-1124, nov-dez. 2018. Disponível em: 
file:///C:/Users/HP/Downloads/77390-161216-3-PB.pdf 
 
AMARO, Lucas Campos; AFONSO, Luis Eduardo. Quais são os efeitos do envelhecimento 
populacional nos sistemas previdenciários de Brasil, Espanha e França? In: Revista Brasileira de 
Estudos Populacionais. 2018. Belo Horizonte, 35 (2). Disponível em: 
file:///C:/Users/HP/Downloads/1140-Texto%20do%20artigo-6012-1-10-20180828.pdf 
ANDRADE, Luís Fernando Silva; OLIVEIRA, Maria de Lourdes Souza. Distâncias e Relações entre 
Sociedade Civil e Poder Público Local: Atuação de duas Associações de Moradores em Lavras, 
MG. In: Administração Pública e Gestão Social, vol. 11, núm. 2, 2019. Disponível em: 
file:///C:/Users/HP/Downloads/5373-35509-1-PB.pdf 
 
BAENINGER, R. Migrações internas no Brasil século 21: evidências empíricas e desafios 
conceituais. In: CUNHA, J. M. P. da (Org.). Mobilidade espacial da população: desafios teóricos e 
metodológicos para o seu estudo. Campinas: Núcleo de Estudos de População – Nepo/ Unicamp, 
2011. Disponível em: https://www.nepo.unicamp.br/publicacoes/livros/mobilidade/cap4.pdf 
 
BIONDI, Aloysio. O Brasil privatizado. São Paulo. Editora Fundação Perseu Abramo. 2001. 
 
BRASIL. Estatuto da cidade. Brasília. 2008. 102 p. disponível em: 
https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/70317/000070317.pdf?sequence=6%2
0Calizaya, 
 
BRASIL. Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm 
 
BRASIL. Estatuto do idoso. Brasília. 2013. 70 p. disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/estatuto_idoso_3edicao.pdf 
 
BRASIL. Lei de Responsabilidade Fiscal. Brasília. 2005. 73 p. disponível em: 
https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/70313/738485.pdf?sequence=2 
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CARVALHO, Rodrigo Coelho; RIGOTTI, José Irineu Rangel. As migrações nas cidades médias de 
Minas Gerais e seus impactos no crescimento e na composição por sexo e idade da população 
no período 1980-2010. In: Revista Brasileira de Estudos Populacionais. Rio de Janeiro, v. 32, 
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PROGRAMA 

- Planejamento, organização e controle de programas e projetos. Programas e benefícios sociais 

que utilizam o Cadastro Único. - Acompanhamento do desempenho dos programas em 

conformidade com as políticas públicas  

– Participação em reuniões preparatórias ao planejamento municipal; Articulação de ações que 

potencializam as boas experiências no território de abrangência. 

- Liderança e Trabalho em Equipe; Treinamento e capacitação profissional. Desenvolver uma 
atuação integrada junto à equipe interdisciplinar. Fazer o planejamento do trabalho de forma 
coletiva. Efetuar o registro das ações desenvolvidas e promover a alimentação do Sistema de 
Informação. 

Atendimento aos usuários do Cadastro Único – Percepção, Comunicação, negociação, 

administração de conflitos e tomada de decisão.  

- Rede socioassistencial. Realizar encaminhamento, com acompanhamento, para a rede 

sociassistencial. Legislação de Assistência Social – LOAS; atuação dos Centros de Referência de 

Assistência Social- CRAS. 

- Participação nas atividades de planejamento, monitoramento e avaliação dos processos de 

trabalho – PDCA (Planejar, Desenvolver, Checar e avaliar). 

Acompanhar e analisar indicadores – IGD- Índice de Gestão Descentralizada.   Gerar e analisar 
relatórios; Realizar demais atividades pertinentes ao setor e função conforme demanda da área. 
 
 
 
REFERÊNCIAS 
 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME - CADASTRO ÚNICO PARA 
PROGRAMAS SOCIAIS DO GOVERNO FEDERAL – disponível em 
http://mds.gov.br/assuntos/cadastro-unico 
 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME Secretaria Nacional de Renda 
de Cidadania- DECRETO n. 6.135 de 26 de junho de 2007 - Dispõe sobre o Cadastro Único para 
Programas Sociais do Governo Federal e dá outras providências. 
 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME Secretaria Nacional de Renda 
de Cidadania bolsa.familia@mds.gov.br / cadastrounico@mds.gov.br INSTRUÇÃO NORMATIVA 
Nº 004, de 14 de outubro de 2011. 
 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME – Lei Orgânica de Assistência 
Social; Legislação básica do Centro de Referência de Assistência Social. Disponível em 
https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Normativas/Loas_bolso.
pdf  
 

http://mds.gov.br/assuntos/cadastro-unico
https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Normativas/Loas_bolso.pdf
https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Normativas/Loas_bolso.pdf
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Manual do Índice de Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único 
(Municípios e Distrito Federal)- disponível em 
http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/bolsa_familia/Guias_Manuais/ManualIGD. 
pdf 
 
O Programa Bolsa Família e as condicionalidades de saúde: desafios da coordenação 
intergovernamental e intersetorial – artigo disponível em 
http://www.scielo.br/pdf/sdeb/v41nspe3/0103-1104-sdeb-41-spe3-0129.pdf 
 
ROBBINS, Stephen. Comportamento organizacional. 11. ed. São Paulo: Pearson Prentice Hall, 
2005. 
 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  ADVOGADO (CREAS) 
 

PROGRAMAS 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
Constituição: conceito e concepções de Constituição; classificação das constituições. Poder 
constituinte originário e derivado. Reforma Constitucional. Emenda e Revisão constitucionais. 
Princípio Hierárquico da Norma Constitucional. Controle de constitucionalidade. Sistema 
brasileiro. Inconstitucionalidade por omissão. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Ação 
Declaratória de Constitucionalidade. ADPF. Controle difuso. Controle abstrato. Controle 
concentrado. Eficácia e aplicabilidade das normas constitucionais. Leis nº 9.868/99, 9.882/99 e 
13.105/2015. Interpretação e integração das normas constitucionais. Direitos e garantias 
fundamentais. Direitos e deveres individuais e coletivos. Direitos sociais. Princípios do Estado de 
Direito. Princípio da legalidade. Princípio da igualdade. Princípio do controle judiciário. Garantias 
constitucionais: conceito e classificação. Remédios constitucionais: habeas corpus, mandado de 
segurança; mandado de injunção, habeas data. Direito de petição. Direitos políticos: sistema 
político brasileiro. Organização dos Poderes. Mecanismo de freios e contrapesos. Estado 
Democrático de Direito. Bases teóricas do federalismo: estado unitário, estado regional e estado 
federal. Soberania e autonomia no estado federal. Repartição de competências na Federação e 
suas técnicas. A repartição de competência na Constituição de 1988. Normas constitucionais 
pertinentes aos municípios. Autonomia municipal. Organização do município. Intervenção 
federal nos estados. Intervenção federal nos municípios. Processo Legislativo. Iniciativa. 
Emendas. Votação, sanção, veto, promulgação e publicação da lei. Medida Provisória. Governo 
da União. A unidade do poder estatal e a separação de poderes. Posição do Município na 
Federação Brasileira. Criação e organização. Intervenção nos Municípios. Regiões 
metropolitanas. Bases constitucionais da administração pública. Princípios e normas referentes 
à administração direta e indireta. Regime jurídico dos servidores públicos civis. Isonomia. 
Direitos sociais aplicados aos servidores, aposentadoria e disponibilidade. Estabilidade. Poder 
Judiciário. Organização. Estatuto constitucional da magistratura. Supremo Tribunal Federal: 
organização e competência. Superior Tribunal de Justiça: organização e competência. Justiça 
Federal: organização e competência. Justiça do Trabalho: organização e competência. Justiça 
Comum Estadual: organização e competência. As funções essenciais à Justiça: Ministério 
Público. Advocacia-Geral da União. Advocacia e Defensoria Pública. Ordem econômica e 
financeira. Princípios gerais. Atuação do Estado no domínio econômico. Ordem social. Direito à 

http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/bolsa_familia/Guias_Manuais/ManualIGD.%20pdf
http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/bolsa_familia/Guias_Manuais/ManualIGD.%20pdf
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saúde: configuração constitucional. Lei nº 8.080/1990. Lei nº 8.142/1990. Direito à educação: 
configuração constitucional. Lei de diretrizes e bases da educação nacional (Lei nº 9.304/1996). 
Configuração constitucional da assistência social, proteção à família, à criança, ao adolescente e 
ao idoso. Estatuto do idoso (Lei nº 10.741/2003). Estatuto da criança e do adolescente (Lei nº 
8.069/1990). LOAS – Lei Orgânica de Assistência Social (Lei nº 8.742/1993). PNAS – Política 
Nacional de Assistência Social. CREAS – Centro de Referência Especializada de Assistência Social: 
objetivo e atribuições. 
 
REFERÊNCIAS 
BARROSO, Luís Roberto. Interpretação e aplicação da Constituição. São Paulo: Saraiva. 
GONÇALVES, Kildare Gonçalves. Direito constitucional. Volumes 1 e 2. Belo Horizonte: Del Rey. 
MENDES, Gilmar Ferreira. Direitos fundamentais e controle de constitucionalidade: estudos de 
Direito constitucional. São Paulo: Saraiva. 
MENDES, Gilmar Ferreira e BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de direito constitucional. São 
Paulo: Saraiva. 
SILVA, José Afonso. Curso de direito constitucional positivo. São Paulo: Malheiros.  
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
Lei nº 13.105/2015 – Código de Processo Civil. Normas fundamentais do processo civil e normas 
processuais civis. Jurisdição. Competência. Ação Condições da ação. Pressupostos processuais. 
Preclusão. Sujeitos do processo. Capacidade processual. Capacidade postulatória. Deveres das 
partes e procuradores. Procuradores. Sucessão das partes. Sucessão dos procuradores. 
Litisconsórcio. Intervenção de terceiro. Juiz: poderes, deveres e responsabilidade do juiz. 
Ministério Público. Advocacia Pública. Defensoria pública. Atos processuais: forma, tempo, lugar 
e comunicação. Prazos. Nulidades. Distribuição e registro. Valor da causa. Tutela provisória. 
Formação, suspensão e extinção do processo. Processo de conhecimento e cumprimento de 
sentença. Procedimento comum. Petição inicial. Improcedência liminar do pedido. Audiência de 
conciliação ou de mediação. Contestação, reconvenção e revelia. Audiência de instrução e 
julgamento. Providências preliminares e de saneamento. Julgamento conforme o estado do 
processo. Provas. Sentença e coisa julgada. Cumprimento da sentença. Liquidação. 
Procedimentos Especiais. Procedimentos de jurisdição voluntária. Processos de execução. 
Processos nos tribunais e meios de impugnação das decisões judiciais. Livro Complementar e 
disposições finais e transitórias. Mandado de segurança. Ação popular. Ação civil pública. Ação 
de improbidade administrativa. Reclamação constitucional. Lei nº 8.245/1991 e suas alterações 
(Locação de imóveis urbanos). Lei nº 7.347/85 (Ação civil pública); Lei nº 6.830/80 (Execução 
Fiscal); Lei nº 9.507/97 (habeas data); Lei nº 9.882/99 (Processo e julgamento de arguição de 
descumprimento de preceito constitucional); Lei nº 9.494/97 (Tutela antecipada contra a 
Fazenda Pública); Lei nº 9.099/95 (Juizados Especiais); Lei nº 10.259/01 (Juizados Especiais 
Federais); Lei n. 8.437/92 (Medidas cautelares contra o Poder Público); Lei nº 9.868/99 (Processo 
e julgamento da ação direta e inconstitucionalidade e da ação declaratória de 
constitucionalidade); Lei nº 4.717/65 (Ação popular). 
 
REFERÊNCIAS 
ALVIM, Arruda. Manual de direito processual civil. São Paulo: Revista dos Tribunais. 
CUNHA, Leonardo Carneiro da. A Fazenda Pública em juízo. Rio de Janeiro: Forense. 
DIDIER JR., Fredie. Curso de Direito Processual Civil, volumes 1, 2, 3, 4 e 5. JusPodivm: Salvador. 
THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil. Rio de Janeiro: Forense. 
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DIREITO ADMINISTRATIVO 
Princípios do Direito Administrativo. Administração Pública: conceito, finalidade, órgãos e 
agentes. Administração Pública direta e indireta. Poderes Administrativos. Atos administrativos: 
conceitos, requisitos, atributos, classificação, espécies, motivação, revogação e anulação. 
Contratos administrativos: conceito, espécies, formalização alteração, execução. Inexecução, 
revisão e rescisão. Licitação: conceito, princípios, modalidades, dispensa e inexigibilidade, 
sanções penais. Lei nº 8.666/2003. Lei nº 10.520/2002. Lei nº 13.019/2014. Recursos 
administrativos. Serviços Públicos: conceito, classificação, delegação concessão, permissão e 
autorização. Servidores Públicos. Regime jurídico. Organização do serviço público. Direitos, 
deveres e proibições do servidor público. Responsabilidade Administrativa, civil e criminal do 
servidor público. Lei de acesso à informação (Lei nº 12.527/2011). Bens Públicos: conceito, 
classificação, aquisição, uso, alienação, imprescritibilidade, impenhorabilidade. Controle da 
Administração. Responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito público e das privadas 
prestadoras de serviço público. Direito de regresso. Limitações do direito de propriedade. 
Intervenção do Estado na propriedade. Desapropriação por necessidade e utilidade pública. 
Desapropriação por interesse social. Desapropriação indireta. Retrocessão. Servidão e 
requisição administrativa. Processo Administrativo: processo e procedimento, princípios, fases 
e modalidades. Improbidade Administrativa. Reformas Constitucionais Administrativas. 
Mandado de Segurança. Ação Popular. Mandado de Injunção. Ação Civil Pública. Ação por ato 
de improbidade administrativa. 
 
REFERÊNCIAS 
CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. São Paulo: Atlas. 
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Curso de Direito Administrativo. Rio de Janeiro: Forense. 
MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. São Paulo: Malheiros. 
MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. São Paulo: Malheiros. 
 
DIREITO CIVIL 
Pessoa natural. Personalidade e capacidade. Pessoa jurídica. Domicílio civil. Bens. Fatos, atos e 
negócios jurídicos. Defeitos dos atos jurídicos. Forma dos atos jurídicos e da sua prova. Atos 
ilícitos. Prescrição e da decadência. Posse e propriedade. Obrigações. Conceito. Fontes. 
Modalidades. Efeitos. Extinção. Consequência da inexecução das obrigações. Cessão de crédito. 
Contratos. Obrigações por declaração unilateral de vontade. Obrigações por ato ilícito. 
Liquidação. Concurso de credores. Responsabilidade Civil. Direitos reais. Direito das sucessões. 
Lei nº 6.766/1979 e suas alterações (Parcelamento do solo urbano). Lei nº 6.015/1973 (Registros 
Públicos). Lei nº 8.245/1991 e suas alterações (Locação de imóveis urbanos). 
 
REFERÊNCIAS 
AMARAL, Francisco. Direito Civil – Introdução. São Paulo: Saraiva. 
CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de responsabilidade civil. São Paulo: Atlas. 
DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. São Paulo: Saraiva. 
NERY JR., Nelson e outros. Código Civil Anotado e Legislação Extravagante em Vigor. São Paulo: 
Editora Revista dos Tribunais. 
PEREIRA, Caio Mario da Silva. Instituições de Direito Civil. Rio de Janeiro: Forense. 
VENOSA, Silvio Salvo de. Direito Civil. São Paulo: Atlas. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  ADVOGADO (PROCURADORIA DO MUNICÍPIO) 
 
 
PROGRAMAS 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
Constituição: conceito e concepções de Constituição; classificação das constituições. Poder 
constituinte originário e derivado. Reforma Constitucional. Emenda e Revisão constitucionais. 
Princípio Hierárquico da Norma Constitucional. Controle de constitucionalidade. Sistema 
brasileiro. Inconstitucionalidade por omissão. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Ação 
Declaratória de Constitucionalidade. ADPF. Controle difuso. Controle abstrato. Controle 
concentrado. Eficácia e aplicabilidade das normas constitucionais. Leis nº 9.868/99, 9.882/99 e 
13.105/2015. Interpretação e integração das normas constitucionais. Direitos e garantias 
fundamentais. Direitos e deveres individuais e coletivos. Direitos sociais. Princípios do Estado de 
Direito. Princípio da legalidade. Princípio da igualdade. Princípio do controle judiciário. Garantias 
constitucionais: conceito e classificação. Remédios constitucionais: habeas corpus, mandado de 
segurança; mandado de injunção, habeas data. Direito de petição. Direitos políticos: sistema 
político brasileiro. Organização dos Poderes. Mecanismo de freios e contrapesos. Estado 
Democrático de Direito. Bases teóricas do federalismo: estado unitário, estado regional e estado 
federal. Soberania e autonomia no estado federal. Repartição de competências na Federação e 
suas técnicas. A repartição de competência na Constituição de 1988. Normas constitucionais 
pertinentes aos municípios. Autonomia municipal. Organização do município. Intervenção 
federal nos estados. Intervenção federal nos municípios. Processo Legislativo. Iniciativa. 
Emendas. Votação, sanção, veto, promulgação e publicação da lei. Medida Provisória. Governo 
da União. A unidade do poder estatal e a separação de poderes. Posição do Município na 
Federação Brasileira. Criação e organização. Intervenção nos Municípios. Regiões 
metropolitanas. Bases constitucionais da administração pública. Princípios e normas referentes 
à administração direta e indireta. Regime jurídico dos servidores públicos civis. Isonomia. 
Direitos sociais aplicados aos servidores, aposentadoria e disponibilidade. Estabilidade. Poder 
Judiciário. Organização. Estatuto constitucional da magistratura. Supremo Tribunal Federal: 
organização e competência. Superior Tribunal de Justiça: organização e competência. Justiça 
Federal: organização e competência. Justiça do Trabalho: organização e competência. Justiça 
Comum Estadual: organização e competência. As funções essenciais à Justiça: Ministério 
Público. Advocacia-Geral da União. Advocacia e Defensoria Pública. Ordem econômica e 
financeira. Princípios gerais. Atuação do Estado no domínio econômico. 
 
REFERÊNCIAS 
BARROSO, Luís Roberto. Interpretação e aplicação da Constituição. São Paulo: Saraiva. 
GONÇALVES, Kildare Gonçalves. Direito constitucional. Volumes 1 e 2. Belo Horizonte: Del Rey. 
MENDES, Gilmar Ferreira. Direitos fundamentais e controle de constitucionalidade: estudos de 
Direito constitucional. São Paulo: Saraiva. 
MENDES, Gilmar Ferreira e BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de direito constitucional. São 
Paulo: Saraiva. 
SILVA, José Afonso. Curso de direito constitucional positivo. São Paulo: Malheiros.  
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
Lei nº 13.105/2015 – Código de Processo Civil. Normas fundamentais do processo civil e normas 
processuais civis. Jurisdição. Competência. Ação Condições da ação. Pressupostos processuais. 
Preclusão. Sujeitos do processo. Capacidade processual. Capacidade postulatória. Deveres das 
partes e procuradores. Procuradores. Sucessão das partes. Sucessão dos procuradores. 
Litisconsórcio. Intervenção de terceiro. Juiz: poderes, deveres e responsabilidade do juiz. 
Ministério Público. Advocacia Pública. Defensoria pública. Atos processuais: forma, tempo, lugar 
e comunicação. Prazos. Nulidades. Distribuição e registro. Valor da causa. Tutela provisória. 
Formação, suspensão e extinção do processo. Processo de conhecimento e cumprimento de 
sentença. Procedimento comum. Petição inicial. Improcedência liminar do pedido. Audiência de 
conciliação ou de mediação. Contestação, reconvenção e revelia. Audiência de instrução e 
julgamento. Providências preliminares e de saneamento. Julgamento conforme o estado do 
processo. Provas. Sentença e coisa julgada. Cumprimento da sentença. Liquidação. 
Procedimentos Especiais. Procedimentos de jurisdição voluntária. Processos de execução. 
Processos nos tribunais e meios de impugnação das decisões judiciais. Livro Complementar e 
disposições finais e transitórias. Mandado de segurança. Ação popular. Ação civil pública. Ação 
de improbidade administrativa. Reclamação constitucional. Lei nº 8.245/1991 e suas alterações 
(Locação de imóveis urbanos). Lei nº 7.347/85 (Ação civil pública); Lei nº 6.830/80 (Execução 
Fiscal); Lei nº 9.507/97 (habeas data); Lei nº 9.882/99 (Processo e julgamento de arguição de 
descumprimento de preceito constitucional); Lei nº 9.494/97 (Tutela antecipada contra a 
Fazenda Pública); Lei nº 9.099/95 (Juizados Especiais); Lei nº 10.259/01 (Juizados Especiais 
Federais); Lei n. 8.437/92 (Medidas cautelares contra o Poder Público); Lei nº 9.868/99 (Processo 
e julgamento da ação direta e inconstitucionalidade e da ação declaratória de 
constitucionalidade); Lei nº 4.717/65 (Ação popular). 
 
REFERÊNCIAS 
ALVIM, Arruda. Manual de direito processual civil. São Paulo: Revista dos Tribunais. 
CUNHA, Leonardo Carneiro da. A Fazenda Pública em juízo. Rio de Janeiro: Forense. 
DIDIER JR., Fredie. Curso de Direito Processual Civil, volumes 1, 2, 3, 4 e 5. JusPodivm: Salvador. 
THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil. Rio de Janeiro: Forense. 
 
DIREITO ADMINISTRATIVO 
Princípios do Direito Administrativo. Administração Pública: conceito, finalidade, órgãos e 
agentes. Administração Pública direta e indireta. Poderes Administrativos. Atos administrativos: 
conceitos, requisitos, atributos, classificação, espécies, motivação, revogação e anulação. 
Contratos administrativos: conceito, espécies, formalização alteração, execução. Inexecução, 
revisão e rescisão. Licitação: conceito, princípios, modalidades, dispensa e inexigibilidade, 
sanções penais. Lei nº 8.666/2003. Lei nº 10.520/2002. Lei nº 13.019/2014. Recursos 
administrativos. Serviços Públicos: conceito, classificação, delegação concessão, permissão e 
autorização. Servidores Públicos. Regime jurídico. Organização do serviço público. Direitos, 
deveres e proibições do servidor público. Responsabilidade Administrativa, civil e criminal do 
servidor público. Lei de acesso à informação (Lei nº 12.527/2011). Bens Públicos: conceito, 
classificação, aquisição, uso, alienação, imprescritibilidade, impenhorabilidade. Controle da 
Administração. Responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito público e das privadas 
prestadoras de serviço público. Direito de regresso. Limitações do direito de propriedade. 
Intervenção do Estado na propriedade. Desapropriação por necessidade e utilidade pública. 
Desapropriação por interesse social. Desapropriação indireta. Retrocessão. Servidão e 
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requisição administrativa. Processo Administrativo: processo e procedimento, princípios, fases 
e modalidades. Improbidade Administrativa. Reformas Constitucionais Administrativas. 
Mandado de Segurança. Ação Popular. Mandado de Injunção. Ação Civil Pública. Ação por ato 
de improbidade administrativa. 
 
REFERÊNCIAS 
CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. São Paulo: Atlas. 
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Curso de Direito Administrativo. Rio de Janeiro: Forense. 
MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. São Paulo: Malheiros. 
MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. São Paulo: Malheiros. 
 
DIREITO CIVIL 
Pessoa natural. Personalidade e capacidade. Pessoa jurídica. Domicílio civil. Bens. Fatos, atos e 
negócios jurídicos. Defeitos dos atos jurídicos. Forma dos atos jurídicos e da sua prova. Atos 
ilícitos. Prescrição e da decadência. Posse e propriedade. Obrigações. Conceito. Fontes. 
Modalidades. Efeitos. Extinção. Consequência da inexecução das obrigações. Cessão de crédito. 
Contratos. Obrigações por declaração unilateral de vontade. Obrigações por ato ilícito. 
Liquidação. Concurso de credores. Responsabilidade Civil. Direitos reais. Direito das sucessões. 
Lei nº 6.766/1979 e suas alterações (Parcelamento do solo urbano). Lei nº 6.015/1973 (Registros 
Públicos). Lei nº 8.245/1991 e suas alterações (Locação de imóveis urbanos). 
 
REFERÊNCIAS 
AMARAL, Francisco. Direito Civil – Introdução. São Paulo: Saraiva. 
CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de responsabilidade civil. São Paulo: Atlas. 
DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. São Paulo: Saraiva. 
NERY JR., Nelson e outros. Código Civil Anotado e Legislação Extravagante em Vigor. São Paulo: 
Editora Revista dos Tribunais. 
PEREIRA, Caio Mario da Silva. Instituições de Direito Civil. Rio de Janeiro: Forense. 
VENOSA, Silvio Salvo de. Direito Civil. São Paulo: Atlas. 
 
DIREITO TRIBUTÁRIO 
Sistema Tributário Nacional. Competência para legislar sobre direito tributário. Competência 
tributária. Fontes do Direito Tributário. Conceito de tributo e espécies tributárias. Limitações do 
poder de tributar. Princípios tributários. Imunidades tributárias. Impostos municipais na 
Constituição. Normas gerais sobre impostos municipais. Vigência e aplicação das leis tributarias. 
Fato gerador da obrigação tributária. Obrigações tributárias. Sujeito ativo e sujeito passivo da 
obrigação tributária. Responsabilidade tributária. Crédito tributário. Lançamento tributário: 
conceito, técnicas e modalidades. Suspensão da exigibilidade do crédito tributário. Extinção do 
crédito tributário. Exclusão do crédito tributário. Administração Tributária. Processo tributário 
administrativo. Processo judicial tributário: execução fiscal, ação anulatória, ação declaratória, 
medida cautelar fiscal e mandado de segurança. 
 
REFERÊNCIAS 
ATALIBA, Geraldo. Hipótese de incidência tributária. São Paulo: RT. 
CARRAZZA, Roque Antônio. Curso de direito constitucional tributário. São Paulo: Malheiros. 
MACHADO, Hugo de Brito. Curso de direito tributário, São Paulo: Malheiros. 
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MELO, José Eduardo Soares de. Curso de direito tributário. São Paulo: Dialética. BALEEIRO, 
Aliomar. Direito tributário brasileiro, RJ: Forense. 
HARADA, Kiyoshi. Direito tributário municipal: sistema tributário municipal. São Paulo: Atlas. 
MELO, José Eduardo Soares de. ISS – teoria e prática. São Paulo: Saraiva. 
 
DIREITO FINANCEIRO 
Repartição das receitas tributárias. Finanças públicas. Princípios gerais. Competência legislativa. 
Fontes do direito financeiro. Normas gerais. Receitas públicas. Despesas públicas. Crédito 
público. Estrutura dos orçamentos públicos. Princípios e normas constitucionais orçamentárias. 
Elaboração das leis orçamentárias. Plano plurianual. Lei de Diretrizes Orçamentárias. Lei 
orçamentária anual. Fiscalização Contábil, Financeira e Orçamentária: controle interno, externo 
e tribunais de contas. Responsabilidade fiscal (Lei Complementar nº 101/2001). Normas gerais 
de direito financeiro (Lei nº 4.320/1964). 
 
REFERÊNCIAS 
BALEEIRO, Aliomar. Uma Introdução à Ciência das Finanças. Rio de Janeiro: Forense. 
MARTINS, Ives Gandra da Silva; NASCIMENTO, Carlos Valder do. (Org.). Comentários à Lei de 
Responsabilidade Fiscal. São Paulo: Saraiva. 
OLIVEIRA, Régis Fernandes. Curso de direito financeiro. São Paulo: Revista dos Tribunais. 
 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  PEDAGOGO 
 

PROGRAMA 

 
1. A prática pedagógica: construção curricular, planejamento, métodos, avaliação, relações 

sociais na escola, organização do trabalho pedagógico. 

2. As concepções de aprendizagem e as práticas pedagógicas. 

3. Avaliação da Educação Básica. 

4. Base Nacional Comum Curricular. 

5. Construção e implementação do Projeto Político Pedagógico da escola. 

6. Educação inclusiva. 

7. Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990. 

8. Estatuto da Pessoa com Deficiência - Lei n. 13.146, de 06 de julho de 2015 

9. Filosofia, sociologia e história da educação. 

10. Formação de professores. 

11. Gestão democrática na escola. 

12. Interação escola-família. 

13. Legislação educacional. 

14. Novas tecnologias na educação. 

15. O papel do pedagogo na organização do trabalho pedagógico na escola. 

 
 

REFERÊNCIAS 
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BRASIL. Lei n. 8069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente 
e dá outras providências. Portal da Legislação: Leis Ordinárias.   Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm>. Acesso em: 15 set. 2019. 

 
_______. Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional. Portal da Legislação: Leis Ordinárias. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm >. Acesso em: 15 set. 2019. 
 
 
_______. Lei n. 13.005, de 25 de junho de 2014. Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e 
dá outras providências. Portal da Legislação: Leis Ordinárias. Disponível em: < 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13005.htm >. Acesso em: 15 
set. 2019. 
 

_______. Lei n. 13.146, de 06 de julho de 2015. Institui a lei brasileira de inclusão da pessoa com 
deficiência. (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 
Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm>. 
Acesso em: 15 set. de 2019. 
 

_______. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. Disponível em: < 

http://basenacionalcomum.mec.gov.br >. Acesso em: 15 set. 2019. 

 

_______. Ministério da Educação. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira. Sistema de Avaliação da Educação Básica – SAEB - Press Kit Saeb 2019. 

Disponível em: < 

http://download.inep.gov.br/educacao_basica/saeb/2019/presskit/PressKit_Saeb_2019.pdf

>. Acesso em: 15 set. 2019. 

 

_______. Ministério da Educação. Resolução CNE/CEB n. 2, de 11 de setembro de 

2001. Institui Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica. Disponível 

em:< http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/CEB0201.pdf>. Acesso em: 15 set. 2019. 

 

CANDAU, Vera Maria. Escola, inclusão social e diferenças culturais. In: XVI ENDIPE - Encontro 
Nacional de Didática e Práticas de Ensino . UNICAMP, Campinas, 2012. Disponível em: < 
http://endipe.pro.br/ebooks-2012/0019s.pdf   >. Acesso em: 15 set. 2019. 
 

CARRARA, Kester (Org.) Introdução à psicologia da educação: seis abordagens. São Paulo: 
Avercamp, 2008.  

 

CASTRO, Jane Margareth; REGATTIERI, Marilza (Orgs).  Interação escola-família: subsídios para 
práticas escolares. Brasília: UNESCO, MEC, 2009. Disponível em: < 
http://unesdoc.unesco.org/images/0018/001877/187729por.pdf >. Acesso em: 15 set. 2019. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13005.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm
http://download.inep.gov.br/educacao_basica/saeb/2019/presskit/PressKit_Saeb_2019.pdf
http://download.inep.gov.br/educacao_basica/saeb/2019/presskit/PressKit_Saeb_2019.pdf
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/CEB0201.pdf
http://endipe.pro.br/ebooks-2012/0019s.pdf
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ESTANISLAU,G.M.; BRESSAN,R.A.(Org). Saúde mental na escola: o que os educadores devem 
saber. Porto Alegre: Artmed, 2014. 

 
LÜCK, Heloísa. Concepções e processos democráticos de gestão educa-cional. Petrópolis: 
Vozes, 2006 
 
LUCKESI, Cipriano. Filosofia da educação. São Paulo: Cortez, 1994. 
 
MINAS GERAIS. Secretaria de Estado de Educação. Centro de Políticas Públicas e Avaliação da 
Educação. Sistema Mineiro de Avaliação e Equidade da Educação Pública – SIMAVE - Avaliação 
Externa. Disponível em: < http://simave.educacao.mg.gov.br/>. Acesso em: 15 set. 2019. 
 
 
MIZUKAMI, Maria das Graças N°. Ensino: as abordagens do processo. São Paulo: EPU, 1986. 
 
MORAN, José Manoel; MASETTO, Marcos T.; BEHRENS, Marilda Aparecida. Novas tecnologias e 
mediação pedagógica. 16. ed. São Paulo: Papirus, 2009. 
 
MORIN, Edgar. A cabeça bem-feita: repensar a reforma, reformar o pensamento. 20. ed. Rio de 
Janeiro: Bertrand Brasil, 2012. 
 
ORTEGA, Rosario; DEL REY, Rosario. Estratégias educativas para a prevenção da violência. 
Brasília: UNESCO, 2002. Disponível em:< 
https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000128721 >. Acesso em: 15 set. 2019 
 
PERRENOUD, Philippe. Avaliação: da excelência à regulação das aprendizagens: entre duas 
lógicas. Porto Alegre: Artmed, 1999. 
 
RANGEL, Mary. (Org). Supervisão pedagógica: princípios e práticas. 5. ed. São Paulo: Papirus, 
2005. 
SANMARTÍ, Neus. Avaliar para aprender. Porto Alegre: Artmed, 2009. 

SAVIANI, Dermeval. As concepções pedagógicas na história da educação brasileira. Campinas, 
SP: 2005. Disponível em: 
<http://www.histedbr.fe.unicamp.br/navegando/artigos_frames/artigo_036.html> Acesso em: 
15 set. 2019. 

 

SILVA JUNIOR, Celestino Alves da; RANGEL, Mary. Nove olhares sobre a supervisão. 9. ed. 
Campinas: Papirus, 2003. 

 
STERNBERG, Robert J.; GRIGORENKO, Elena L. Inteligência plena: ensinando e incentivando a 
aprendizagem e a realização dos alunos. Porto Alegre: Artmed, 2003. 
 
TARDIF, Maurice. Saberes docentes e formação profissional. Rio de Janeiro: Vozes, 2002. 

http://simave.educacao.mg.gov.br/
https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000128721
http://www.histedbr.fe.unicamp.br/navegando/artigos_frames/artigo_036.html
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VASCONCELLOS, Celso dos Santos. Planejamento: projeto de ensino-aprendizagem e projeto 
político-pedagógico. 16. ed. São Paulo: Libertad Editora, 2006. 
 
VASCONCELOS, Celso dos Santos. Avaliação da Aprendizagem: Práticas de mudança - por uma 
práxis transformadora. 5ª ed.(revista e ampliada). São Paulo: Libertad, 2003. 

VEIGA, Ilma Passos. Repensando a didática. São Paulo: Campinas, Papirus, 1993. 

ZABALA, A. A prática educativa: como ensinar. Porto Alegre: Artmed, 1998.  

__________; ARNAU, Laia. Como aprender e ensinar competências. Porto Alegre: Artmed, 
2010. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  ENFERMEIRO PSF 
 

PROGRAMA 

 
Ética e Legislação do exercício profissional. Epidemiologia e vigilância em saúde. Saúde da 
família: estratégia de organização da atenção básica. Programa nacional de imunização. 
Aspectos metodológicos da assistência de enfermagem: Sistematização da Assistência de 
Enfermagem (SAE). Aspectos técnicos da assistência de enfermagem: princípios da 
administração de medicamentos e cuidados de enfermagem, relacionados à terapêutica 
medicamentosa, ao tratamento de feridas e prevenção de lesões cutâneas. Diagnóstico e 
planejamento da assistência de enfermagem: conceito, finalidade e organização, recursos 
humanos, recursos materiais, relacionamento humano e profissional, supervisão e liderança, 
trabalho em equipe, educação continuada em enfermagem, administração da assistência de 
enfermagem. Assistência de enfermagem na atenção à saúde da criança, adolescente, mulher, 
adulto, idoso e saúde mental. Assistência de enfermagem ao indivíduo em situação de urgência 
/ emergência. Parada cardiorrespiratória e reanimação cardiovascular. Assistência de 
enfermagem na atenção e controle das doenças infecciosas e contagiosas. Biossegurança: 
prevenção e controle da população microbiana. Segurança do paciente. Programa de 
Gerenciamento de Resíduos de Saúde (PGRSS).  Saúde mental. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  TERAPEUTA OCUPACIONAL 
 

PROGRAMA 

1. Ética e Deontologia Profissional da Terapia Ocupacional;  
2. Sistema Único de Saúde (SUS);  
3. Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF); 
4. Epidemiologia;  
5. Terapia Ocupacional na Atenção à Saúde do Adulto; 
6. Terapia Ocupacional na Atenção à Saúde do Idoso; 
7. Terapia Ocupacional em Programas de Saúde Coletiva; 
8. Terapia Ocupacional em Programas de Saúde Pública; 
9. Terapia Ocupacional em Programas de Contextos Hospitalares; 
10. Terapia Ocupacional em Programas de Assistência Social;  
11. Ocupação e Saúde;  

https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2018/documentos/publicacoes%20atencao%20saude/protocolo_tratamento_feridas.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2018/documentos/publicacoes%20atencao%20saude/protocolo_tratamento_feridas.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2018/documentos/publicacoes%20atencao%20saude/protocolo_tratamento_feridas.pdf
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12. Processo Terapêutico Ocupacional;  
13. Comunicação em Terapia Ocupacional;  
14. Modelos, Métodos e Práticas da Terapia Ocupacional;  
15. Prática da Terapia Ocupacional em Cuidado Individual; 
16. Prática da Terapia Ocupacional em Cuidado Coletivo; 
17. Prática da Terapia Ocupacional em Cuidado ao Usuário SUS; 
18. Prática da Terapia Ocupacional em Cuidado dos Familiares e Cuidadores; 
19. Prática da Terapia Ocupacional em Diferentes Modalidades, Cenários e Contextos; 
20. Avaliação e Tratamento em Terapia Ocupacional com Diferentes Condições de Saúde;  
21. Avaliação e Tratamento em Terapia Ocupacional das Funções e Estruturas do Corpo;  
22. Avaliação e Tratamento em Terapia Ocupacional dos Fatores Ambientais; 
23. Avaliação e Tratamento em Terapia Ocupacional dos Fatores Pessoais;  
24. Avaliação e Tratamento em Terapia Ocupacional das Atividades e da Participação no 
Autocuidado, Trabalho e Lazer; 
25. Órteses, Adaptações e Tecnologia Assistiva;  
26. Processos Grupais em Terapia Ocupacional;  
27. Prática Baseada em Evidência em Terapia Ocupacional;  
28. Raciocínio Clínico e Profissional em Terapia Ocupacional. 
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Koogan, p 49-54. 2007. 
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DE CARLO, Marysia M.R.P & KUDO, Aide M. Terapia Ocupacional em Contextos Hospitalares e 
Cuidados Paliativos. São Paulo, Editora Payá, 417 p. 2018. 
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KATZ, Noomi. Neurociência, Reabilitação Cognitiva e Modelos de Intervenção em Terapia 
Ocupacional. São Paulo, Editora Santos, 415 p. 2014. 
 
LIBERMAN, Flávia; MAXIMINO, Viviane. Grupos e Terapia Ocupacional: formação, pesquisa e 
ações. São Paulo (SP), Editora Summus, 2015. 
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ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE / ORGANIZAÇÃO PANAMERICANA DE SAÚDE. CIF – 
Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde. São Paulo: Editora 
EDUSP, 333p. 2015. 
 
PEDRETTI, L.W. & EARLY, M.B. Terapia Ocupacional Capacidades Práticas para as Disfunções 
Físicas. São Paulo: Roca, 1092 p. 2005. 
 
RADOMSKI, M. Vining; LATHAM, C. A. Trombly. Terapia Ocupacional para Disfunções Físicas. 
São Paulo (SP), Editora Santos, 6ª Ed. 1431 p. 2013. 
 
CRUZ, Daniel C.M. Terapia Ocupacional na Reabilitação pós Acidente Vascular Encefálico. São 
Paulo: Santos, 2012. 
 
Campos, Ana C.V.; Berlezi, Evelise M & Correa, Antônio H.M. Promoção da Saúde para um 
Envelhecimento Saudável. Editora Unijuí (RS), 312 p, 2016. 
 
 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  FISIOTERAPEUTA 
 

PROGRAMA 

Código de Ética e Deontologia da Fisioterapia. Classificação Internacional de Funcionalidade, 
Incapacidade e Saúde.  Avaliação e tratamento fisioterapêutico das disfunções 
musculoesqueléticas, neurológicas e cardiorrespiratórias. Testes de exercício para avaliação da 
capacidade funcional. Avaliação e prescrição para uso de dispositivos auxiliares (órteses e 
próteses). Indicação, contraindicação, técnicas e efeitos fisiológicos de recursos 
fisioterapêuticos. Mecanoterapia, cinesioterapia, massoterapia, eletroterapia, crioterapia e 
termoterapia. Prescrição de exercícios para reeducação postural, treinamento funcional, 
estimulação percepto-cognitivas e táctil-cinestésicas. Promoção da saúde e prevenção de 
agravos na atenção básica. Tratamentos e cuidados fisioterapêuticos aplicados à saúde da 
mulher, criança, idoso e trabalhador. 
 
 REFERÊNCIAS 
 
COFFITO. Código de Ética e Deontologia da Fisioterapia. 2013. 
ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE. CIF: Classificação Internacional de Funcionalidade, 
Incapacidade e Saúde. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2003. 325 p. 
KISNER, Carolyn; COLBY, Lynn Allen. Exercícios terapêuticos: fundamentos e técnicas. 6.ed. 
Barueri: Manole, 2016.  
UMPHRED, Darcy Ann. Reabilitação neurológica. 5 ed, Rio de Janeiro: Elsevier, 2009., 1143p 
BRODY, Lori Thein. Exercício terapêutico: na busca da função. 3. ed. Rio de Janeiro: Guanabara 
Koogan, 2012, 815 p. 
RODRIGUES-MACHADO, Maria da Glória. Bases da Fisioterapia Respiratória - Terapia Intensiva 
e Reabilitação, 2ª Ed. Guanabara Koogan, 2018, 556p.  
BÉLANGER, Alain. Recursos fisioterapêuticos: evidências que fundamentam a prática clínica. 2. 
ed. Barueri, SP: Manole, 2012, 504 p. 
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MAGEE, David J. Avaliação musculoesquelética. 5. ed. São Paulo: Manole, 2010. xi, 1224 p. 
REBELATTO, José Rubens; MORELLI, José Geraldo da Silva. Fisioterapia geriátrica: a prática da 
assistência ao idoso. 2. ed. ampl. São Paulo: Manole, 2004. 
O'SULLIVAN, Susan B.; SCHMITZ, Thomas J. Fisioterapia: avaliação e tratamento. 5ª ed. Barueri: 
Manole, 2010. 1.506 p. 
DUTTON, Mark. Fisioterapia ortopédica: exame, avaliação e intervenção. Porto Alegre: Artmed, 
2010. 1.720 p. 
CURY, Valeria Cristina Rodrigues; BRANDÃO, Marina de Brito. Reabilitação em paralisia cerebral. 
Rio de Janeiro: MedBook, 2011. 460 p 
NEUMANN, Donald A. Cinesiologia do aparelho musculoesquelético: fundamentos para a 
reabilitação. 2. ed. Rio de Janeiro: Elsevier Editora Ltda., 2011. 743 p. 
YAZBEK JR, Paulo; SABBAG, Lívia Maria Santos; BATTISTELLA, Linamara Rizzo. Tratado de 
reabilitação: diretrizes nas afecções cardiovasculares, neuromusculares e musculoesqueléticas. 
São Paulo: Phorte, 2010. 807 p 
 
 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  ENGENHEIRO CIVIL 
 

PROGRAMA 

Desenho técnico: escalas; desenhos de plantas e cortes de edificações e componentes dos 
edifícios; leitura, interpretação e produção de desenhos de arquitetura, de estruturas, de 
fundações, de instalações prediais em geral e de topografia. 
Materiais de construção: características e propriedades dos materiais de construção; controle 
tecnológico dos materiais. 
Tecnologia das construções: locação de obra; escavações e contenções; fundações rasas e 
profundas; formas; produção, transporte, lançamento, adensamento e cura do concreto; 
estruturas (de concreto, metálicas, de madeira e mistas), inclusive em situação de incêndio; 
alvenarias, inclusive estruturais; revestimentos; pisos; sistemas de impermeabilização; 
coberturas; instalações hidráulicas e sanitárias. 
Planejamento, execução e fiscalização de obras: elaboração de planejamento, projetos, 
fiscalização e condução das construções, destinados especialmente às edificações de 
propriedade pública ou privada, residenciais, comerciais, industriais ou agrícolas; quantificações 
de materiais e serviços, inclusive de reformas; medições; orçamentos; vistorias técnicas; 
perícias; processos de compra e de controle de materiais; licitações e contratos administrativos; 
cronogramas. 
Manifestações patológicas das construções: sintomas, mecanismos, causas, origens e as 
consequências das deficiências das construções; sinistros na construção civil. 
Topografia: equipamentos de topografia; levantamentos topográficos; desenho topográfico; 
cálculos topográficos. 
Elementos de mecânica estrutural: reconhecimento de tipos e de componentes das estruturas; 
tensão, deformação, propriedades mecânicas dos materiais, sistemas de carregamento. 
Noções de segurança em obras e higiene do trabalho. 
Desempenho nas edificações habitacionais. 
Acessibilidade nas edificações. 
Saídas de emergência em edifícios. 



EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO N°. 01/2019, 23 DE SETEMBRO DE 2019 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE COCAIS 

 

Segurança contra incêndios. 
Legislação Municipal de Barão de Cocais: Plano Diretor; Lei Orgânica; Código de Posturas; 
Zoneamento, uso e ocupação do solo. 
 
 
REFERÊNCIAS  
 
Legislação Municipal de Barão de Cocais: Plano Diretor; Lei Orgânica; Código de Posturas; 
Zoneamento, uso e ocupação do solo. 
Legislação estadual referente à segurança contra incêndio e pânico - Corpo de Bombeiros do 
Estado de Minas Gerais (circulares, decretos, instruções técnicas, leis e portarias) 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - NBR 6118 - Projeto de estruturas de concreto. 2014 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - NBR 7211 - Agregados para concreto - Especificação. 
2009 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - NBR 9050. Acessibilidade a edificações, mobiliário, 
espaços e equipamentos urbanos. 2015 

Associação Brasileira de Normas Técnicas - NBR 9077. Saídas de emergência em edifícios. 2001 

Associação Brasileira de Normas Técnicas - NBR 12655. Concreto de cimento Portland - Preparo, 
controle, recebimento e aceitação - Procedimento. 2015 

Associação Brasileira de Normas Técnicas - NBR 12722. Discriminação de serviços para 
construção de edifícios - Procedimento. 1992 

Associação Brasileira de Normas Técnicas - NBR 12821.Preparação de concreto em laboratório 
- Procedimento. 2009 

Associação Brasileira de Normas Técnicas - NBR 13133. Execução de levantamento topográfico. 
1994 

Associação Brasileira de Normas Técnicas - NBR 13752. Perícias de engenharia na construção 
civil. 1996 

Associação Brasileira de Normas Técnicas - NBR 14931.Execução de estruturas de concreto - 
Procedimento. 2004 

Associação Brasileira de Normas Técnicas - NBR 15575 - Edificações Habitacionais - 
Desempenho. 2013 

AZEREDO, H. A. - O Edifício e seu acabamento. Editora Blucher 

AZEREDO, H. A. - O Edifício até sua cobertura. Editora Blucher 

BAUER, L. A. F. - Materiais de Construção. Editora LTC 

BELLEI, I. H. - Edifícios de múltiplos andares em aço. Editora Pini 

BORGES, A. C. - Prática das Pequenas Construções. Editora Blucher 

BOTELHO, M. H. C. - Concreto Armado Eu te Amo. Editora Blucher 

BOTELHO, M. H. C. - Topografia aplicada à Engenharia Civil. Editora Blucher 

BOTELHO, M. H. C. - Manual de Primeiros Socorros do Engenheiro e do Arquiteto. Editora 
Blucher 

CREDER, H. - Instalações Hidráulicas e Sanitárias. Editora LTC 

https://www.abntcatalogo.com.br/norma.aspx?ID=317026
http://www.abntcatalogo.com.br/norma.aspx?ID=329285
http://www.abntcatalogo.com.br/norma.aspx?ID=329285
http://www.abntcatalogo.com.br/norma.aspx?ID=38832
http://www.abntcatalogo.com.br/norma.aspx?ID=38832
http://www.abntcatalogo.com.br/norma.aspx?ID=355786
http://www.abntcatalogo.com.br/norma.aspx?ID=355786
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HIBBELER, R.C. - Resistência dos Materiais. Editora Pearson 

MATTOS, A. D. - Como Preparar Orçamento de Obras. Editora Pini 

MARCELLI, M. Sinistros na Construção Civil. Editora Pini 

REBELLO, Y. C.P. Fundações: guia prático de projeto, execução e dimensionamento. Editora 
Zigurate 

REBELLO, Y. C. P. A Concepção Estrutural e a Arquitetura. Zigurate Editora 

RIPPER, E. - Como evitar erros na construção civil. Editora Pini 
RIPPER, E. - Manual Prático de Materiais de Construção. Editora Pini 
RIPPER, T. - Patologia, Recuperação e Reforço de Estruturas de concreto. Editora Pini 
ROSSIGNOLO, J. A. - Concreto Leve Estrutural. Editora Pini 
SALGADO, J. - Técnicas e Práticas Construtivas para Edificação. Editora Érica 
TAUIL, C. A. - Alvenaria Estrutural. Editora Pini 
TUTIKIAN, B. F. - Concreto auto-adensável. Editora Pini 
THOMAS, E. - Trincas em Edifícios: Causas, Prevenção e Recuperação. Editora Pini 
YAZIGI, W. – A Técnica de Edificar. Editora Pini 
 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  ARQUITETO 
 

PROGRAMA 

 

1. HISTÓRIA DA ARQUITETURA: História da arquitetura e do urbanismo. Patrimônio histórico e 
artístico. 

2. PROJETO DE ARQUITETURA: Teoria e prática do projeto arquitetônico, metodologia de 
projeto, partido arquitetônico e suas condicionantes, implantação e análise do terreno e do 
entorno, estudo de acessos, fluxos e circulações. Etapas do projeto. Desenvolvimento e 
detalhamento de projeto arquitetônico, elaboração de memorial descritivo e especificações 
técnicas. Conforto ambiental, Iluminação e ventilação natural, insolação, luminotécnica, 
conforto acústico e térmico. Projeto paisagístico. Acessibilidade em edifícios. Eficiência 
energética, conservação de energia e sustentabilidade. Norma de desempenho. 

3. PLANEJAMENTO E URBANISMO: Legislação ambiental e urbanística. Teoria da urbanização. 
Histórico do planejamento urbano. Planejamento físico e urbano com elaboração de planos 
diretores e recomendações de ocupação, manutenção e uso. Parcelamento de solo urbano. 
Projeto de implantação de infraestrutura de arruamento, equipamentos urbanos e sinalização 
viária. Terraplenagem. Sistema cartográfico e geoprocessamento. Requalificação Urbana. 
Desenvolvimento Sustentável. 

4. COORDENAÇÃO E GESTÃO DE PROJETOS: Processo de projeto e sua gestão. Coordenação, 
gerenciamento e compatibilização de projetos arquitetônicos e complementares. Análise e 
verificação de projetos submetidos à aprovação, incluindo a emissão de pareceres técnicos. 

5. LICITAÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS: Normas. Elaboração do Termo de Referência e Projeto 
Básico. Gestão e Fiscalização de Contratos. Responsabilidade fiscal de contrato. Rescisão 
contratual. 
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6. GERENCIAMENTO, PLANEJAMENTO E CONTROLE DE OBRAS: Planejamento, orçamento e 
composição de preços. Planilha orçamentária. Cronograma físico-financeiro. Curva “ABC”. 
Histograma de materiais. Histograma de pessoal. Acompanhamento de obras e medição de 
serviços.  Analise e gerenciamento de contratos, projetos e obras. 

7. TÉCNICAS CONSTRUTIVAS E MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO: Serviços preliminares. Canteiro 
de obras. Características técnicas de materiais, especificações técnicas, aplicação, 
dimensionamento e detalhamento dos diversos processos e sistemas construtivos empregados 
na construção civil brasileira, incluindo fabricação, transporte e montagem e/ou execução in 
loco. 

8. INSTALAÇÕES PREDIAIS: Instalações elétricas prediais. Instalações prediais hidrossanitárias e 
de prevenção e combate a incêndio e pânico. Instalações especiais. 

 

REFERÊNCIAS 

BRASIL. Lei nº 6.766 de 19 de dezembro de 1979 e suas alterações. Parcelamento do solo 
urbano. 
BRASIL. Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas Atualizações. Licitações e Contratos. 

BRASIL. Lei nº 10.257 de 10 de julho de 2001 e suas alterações. Estatuto das Cidades. 
BRASIL. Lei nº 12.305 de 02 de agosto de 2010 e suas alterações. Política Nacional de Resíduos 
Sólidos. 
BRASIL. Lei nº 12.587 de 03 de janeiro de 2012 e suas alterações. Política Nacional de 
Mobilidade Urbana. 
ABNT. Representação de projetos de arquitetura. NBR 6.492. Rio de Janeiro: ABNT, 1994. 
ABNT. Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. NBR 9.050. 
Rio de Janeiro: ABNT, 2015. 
ABNT. Normas para Elaboração de Plano Diretor. NBR 12.267. Rio de Janeiro: ABNT, 1992. 
ABNT. Edificações habitacionais – Desempenho (Partes 1 a 6). NBR 15.575. Rio de Janeiro: 

ABNT, 2013. 

SARAPKA, Elaine Maria. Desenho arquitetônico básico. São Paulo: Pini, 2009. 
BENEVOLO, Leonardo. História da arquitetura moderna. 3ª edição. São Paulo: Editora 

Perspectiva, 2001. 

BASTOS, David. Arquitetura Brasileira. São Paulo: Editora Zeta, 2014. 

FROTA, Anesia Barros e SCHIFFER, Sueli Ramos. Manual de conforto térmico. São Paulo: Studio 

Nobel, 2001. 

SILVA, Pérides. Acústica arquitetônica e condicionamento de ar. 6ª Edição. Belo Horizonte: 

EDTAL E. T. Ltda., 2011. 

FARAH, Ivete; SCHLEE, Mônica Bahia e TARDIN, Raquel. Arquitetura paisagística 

contemporânea no Brasil. São Paulo: SENAC, 2010. 

ALVAREZ, Adriana A. M.; BRASILEIRO, Alice; MORGADO, Cláudio; RIBEIRO, Rosina Trevisan M. 

Topografia para arquitetos. Rio de Janeiro: Booklink Publicações Ltda., 2003. 

LEITE, Carlos. Cidades Sustentáveis, cidades inteligentes: desenvolvimento sustentável num 

planeta urbano. Porto Alegre: Bookman, 2012. 
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MANSO, Marco Antônio e MITIDIERI FILHO, Cláudio Vicente. Gestão e coordenação de projetos 

em empresas construtoras e incorporadoras: da escolha do terreno à avaliação pós-ocupação. 

São Paulo: PINI, 2011. 

KERZNER, Harold. Gestão de projetos: as melhores práticas. Porto Alegre: Bookman, 2010. 

TISAKA, Maçahico. Orçamento na construção civil: consultoria, projeto e execução. São Paulo: 

PINI, 2006. 

AMBROZEWICZ, Paulo Henrique Laporte. Materiais de construção: normas, especificações, 
aplicação e ensaios de laboratório. São Paulo: PINI, 2012. 
BAUER, L. A. F. Materiais de Construção, Volume 1. 5ª Edição revisada. Rio de Janeiro: LTC, 
2012. 
CREDER, Hélio. Instalações elétricas. 15ª Edição. Rio de Janeiro: LTC, 2013. 

CREDER, Hélio. Instalações hidráulicas e sanitárias. 6ª Edição. Rio de Janeiro: LTC, 2014. 

BARÃO DE COCAIS. Prefeitura Municipal. Legislação do Município de Barão de Cocais / MG (Lei 
Orgânica Municipal, Plano Diretor, Código de Obras e suas alterações). Disponível em:  
www.baraodecocais.mg.gov.br 
 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  PROFESSOR MAP II- ARTES 
 

PROGRAMA 

 

 Artes visuais, Teatro, Dança e Música – Criações coletivas e diálogos transdisciplinares. 

 Aprendizagem significativa em Arte, segundo os PCNs. 

 As linguagens da Arte – Integração e inserção nos planos de trabalho da escola. 

 Campos conceituais da Arte - Experiência estética e mediação cultural. 

 Competência do(a) professor(a), metodologia e resultados numa perspectiva inclusiva. 

 Educação multicultural e estética do cotidiano – Escola, família, comunidade. 

 Experiências criadoras, linguagens contemporâneas e novas tecnologias. 

 História da Arte e História do ensino da Arte no Brasil.  

 Movimentos artísticos e seus expoentes no Brasil e no mundo. 

 Liberdade de expressão, registros e processos de avaliação. 

 O Desenho – expressão simbólica do aluno e norteamento do professor.  

 

 
REFERÊNCIAS  
 
BARBIERI, Stela. Interações: onde está a arte na infância? São Paulo: Buscher, 2012. (Coleção 
IntegrAções). 
 
BARBOSA, Ana Mae (Org.) Arte/Educação Contemporânea: Consonâncias internacionais. SP: 

Cortez, 2005 

http://www.baraodecocais.mg.gov.br/
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MARTINS, Mirian Celeste, PICOSQUE, Gisa; GUERRA, M. Terezinha Telles. Teoria e Prática do 
Ensino de Arte - A língua do mundo. SP: Ed. FTD, 2009 
 
RICHTER, Ivone Mendes. Interculturalidade e Estética do Cotidiano no Ensino das Artes Visuais. 
Campinas, SP: Mercado das Letras,2003 
 
ROMANO, Raquel. Alfabetização Cultural. BH: Ed. Aquarela, 2012 
 
ROSENTHAL, Dália, RIZZI, Maria Cristina de S. Lima (Org.) - Artes – A Reflexão e a prática do 
ensino-Vol.9 - SP: Ed. Bluch er, 2013. 
 
SANTOS, Denise. Orientações Didáticas em Arte-Educação. Belo Horizonte: Ed. C/Arte, 2002 
 
Parâmetros Curriculares Nacionais:arte / Secretaria de Educação Fundamental-Livro 06 - 
Brasília : MEC/SEF, 1997.(site MEC) BRASIL, Secretaria de Educação Fundamental. 
 
 
 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  PROFESSOR MAP II- EDUCAÇÃO FÍSICA 
 

PROGRAMA 

 
Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica. Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

como documento de caráter normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de 

aprendizagens essenciais. Pedagogia da Autonomia. Organização Curricular, saberes escolares e 

proposta pedagógica.Habilidades e Eixos temáticos da Educação Física nos segmentos Infantil, 

Fundamental e Médio. A História da Educação Física e do Esporte no Brasil: panorama, 

perspectivas e proposta. A Educação Física como área de conhecimento escolar.Princípios 

pedagógicos. Conhecimentos e conteúdos específicos da Educação Física. Didática na Educação 

Física. Motricidade Humana: a complexidade e a práxis educativa.Educação Física e inclusão 

escolar: relações étnico-raciais, gênero, pessoa com deficiência. A integração escolar e social da 

pessoa com deficiência. Eixos e capacidades a serem desenvolvidas em Educação Física. 

Conhecimentos fisiológicos do corpo em movimento. Fisiologia do exercício para saúde, aptidão 

e desempenho. Planejamento das aulas de Educação Física. Como avaliar as aulas de Educação 

Física. Relação da Educação Física com o lazer e educação. Iniciação Esportiva Universal. Ensino 

de jogos / brincadeiras, esportes, danças, ginástica, lutas, expressão corporal, lazer e educação 

física escolar. Práticas corporais e de Aventura. Saúde, alimentação e qualidade de vida. 

REFERÊNCIAS 
 
BARBOSA, Cláudio Luis de Alvarenga. Educação Física e didática.  Editora: Vozes; 4ª Edição 
(2014). 
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Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Educação é a Base. Brasília, MEC/CONSED/UNDIME, 
2017. 
 
BOJIKIAN, João Crisóstomo Marcondes; BOJIKIAN, Luciana Perez Ensinando Voleibol. Phorte; 
Edição: 5ª (2012). 
 
BRACHT, V. Corporeidade, cultura corporal, cultura de movimento ou cultura corporal de 
movimento? In: NÓBREGA, T. P. (Org.). Epistemologia, saberes e práticas da educação física. 
João Pessoa: Editora Universitária/UFPB, 2006. 
 
CAMPOS, C. M. Saberes docentes e autonomia dos professores. Petrópolis, RJ, Vozes, 2007. 
 
CASTELLANI FILHO, Lino. A educação física no Brasil: a história que não se conta. 5ª. ed. 
Campinas: Papirus, 2000. 
 
DARIO, Suraya Cristina; RANGEL, Irene Conceição Andrade. Educação Física na Escola: 
Implicações Para a Prática Pedagógica. Editora: Editora Guanabara Koogan; 2ª Edição (2011). 
 
FINCK, Silvia Christina Madrid. A educação física e o esporte na escola: cotidiano, saberes e 
formação. 2ª ed. Curitiba: Ibpex, 2011. 
 
Fisiologia do exercício. – Brasília: Fundação Vale, UNESCO, 2013. 74 p. – (Cadernos de referência 
de esporte; 2). 
 
FREIRE, P. Pedagogia da Autonomia – saberes necessários a prática educativa; São Paulo: Paz e 
Terra, 1996. 
 
GONZÁLEZ, Fernando Jaime; FRAGA, Alex Branco. Afazeres da Educação Física na Escola: 
planejar, ensinar, partilhar. Erechim: Edelbra, 2012. (Entre nós – anos finais do ensino 
fundamental, v. 3.) 
 
GRECO, P.J.; BENDA, R (org.) (1998) Iniciação esportiva universal. Vol. 1: Da aprendizagem 
motora ao treinamento técnico. Editora Universitária. UFMG. 
 
GRECO, Pablo Juan . Iniciação Esportiva Universal – Volume 2. Metodologia da Iniciação 
Esportiva na Escola e no Clube. Editora UFMG, 1988. 
 
GRECO, Pablo Juan / ROMERO, Juan J. Fernandez. Manual de Handebol - da Iniciação ao Alto Nível. 
PHORTE 
 
HAYWOOD, K. M. GETCHELL, N.  Desenvolvimento motor ao longo da vida.  3. ed.  Porto Alegre: 
Artmed, 2004. 
 
JUNIOR, José Roulien de Andrade. Futsal – Aquisição, Inicialização e Especialização. Juruá 
Editora, 2007. 
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LEUCAS, Cláudia Barsand de. Educação física e inclusão. Presença Pedagógica, Belo Horizonte, 
v.18, n. 104, p. 22-27 mar./abr, 2012. 
 
MALANCHEN, J. Cultura, Conhecimento e currículo: contribuições da pedagogia histórico-
crítica. Campinas: Autores Associados, 2016. 
 
MASSENA, Anita. Eventos e Competições Esportivas: Planejamento e Organização. 1ª edição, 
2012. 
 
Mc ARDLE, Willian D; KATCH, Frank I; KATCH, Victor L. Fisiologia do exercício. Energia, nutrição 
e desempenho humano. 6ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2008. 
 
PALMA, Ângela P. T. V. et al. Educação física e a organização curricular: educação infantil e 
ensino fundamental. Londrina: EDUEL, 2008. 
 
PLOWMAN, S.A.; SMITH, D.L. Fisiologia do exercício para saúde, aptidão e desempenho. Rio de 
Janeiro: Guanabara Koogan, 2009. 
 
PERRENOUD, P. Dez novas competências para ensinar – Porto Alegre: Artes Médicas Sul, 2000. 
 
Program, American Sport E. – Ensinando Basquetebol para Jovens. Editora, MANOLE. 
 
SASSAKI, R. K. Inclusão: construindo uma sociedade para todos. 5ª ed., Rio de Janeiro, WVA, 
2003. 
 
SILVA, Cinthia Lopes da. Lazer e Educação Física: Textos didáticos para a formação de 
profissionais do lazer. Campinas, SP: Papirus, 2012. Coleção (Fazer/Lazer).  
 
SILVA, João Bosco da. Educação Física, esporte, lazer: aprender a aprender fazendo. Londrina: 
Lido, 1995. 
 
VAGO, Tarcísio Mauro. Pensar a educação física na escola: para uma formação cultural da 
infância e da juventude. Cadernos de Formação RBCE, v. 1, n. 1, 2009. 
 
VIEIRA, S. e FREITAS, A. O que é Atletismo – história, regras, curiosidades. Rio de Janeiro: Casa 
da Palavra: COB, 2007. 
 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  MÉDICO DO ESF/NASF 
 

PROGRAMA 

 
Fundamentos da Medicina de Família e Comunidade. Abordagem familiar e ferramentas. 
Atenção primária em saúde. Promoção da saúde e prevenção (inclusive prevenção quaternária). 
Saúde da criança e do adolescente, da mulher, do adulto e do idoso: acompanhamento clínico 
e principais patologias. 
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REFERÊNCIAS  
 
GUSSO, Gustavo; LOPES, José Mauro Seratti (Org.). Tratado de Medicina da Família e 
Comunidade: princípios, formação e prática. Porto Alegre: Artmed, 2º edição, 2019. 
 
Brasil. Ministério da Saúde.  Protocolos da Atenção Básica: Saúde das Mulheres / Ministério da 
Saúde, Instituto Sírio-Libanês de Ensino e Pesquisa – Brasília: Ministério da Saúde, 2016. 
Disponível em: 
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/protocolo_saude_mulher.pdf 
 
Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. 
Saúde da criança : crescimento e desenvolvimento / Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção 
à Saúde. Departamento de Atenção Básica. – Brasília : Ministério da Saúde, 2012.  272 p.: il. – 
(Cadernos de Atenção Básica, nº 33). Disponível em: 
http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/cadernos_ab/caderno_33.pdf 
 
Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. 
Estratégias para o cuidado da pessoa com doença crônica: diabetes mellitus / Ministério da 
Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica. – Brasília: Ministério 
da Saúde, 2013. 160 p. : il. (Cadernos de Atenção Básica, n. 36). Disponível em: 
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/caderno_36.pdf 
 
Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. 
Estratégias para o cuidado da pessoa com doença crônica: hipertensão arterial sistêmica / 
Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica. – 
Brasília: Ministério da Saúde, 2013. 128 p. : il. (Cadernos de Atenção Básica, n. 37). Disponível 
em: http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/caderno_37.pdf 
 
 
 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  PSICÓLOGO- ESF/NASF 
 

PROGRAMA 

 
1. Código de ética do Psicólogo e elaboração de documentos. 

2. Saúde Mental. 

3. Psicopatologia. 

4. Intervenção Psicossocial com grupos. 

5. Psicologia e saúde. 

6. Práticas Psicoterápica: conceitos, modelos e aplicações. 

7. A atenção básica na saúde. 

http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/protocolo_saude_mulher.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/cadernos_ab/caderno_33.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/caderno_36.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/caderno_37.pdf
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REFERÊNCIAS 
 
Afonso, Lúcia. (Org.) (2000). Oficinas em Dinâmica de Grupo: Um Método de Intervenção 
Psicossocial. Belo Horizonte, Edições do Campo Social. (Capítulo 1). 

 
Amarante, Paulo. (2007). Saúde Mental e Atenção Psicossocial. Rio de Janeiro: Editora Fiocruz. 

 
Brasil (2013), Cadernos de Atenção Básica Nº 34 – Saúde Mental. Ministério da Saúde. Disponivel 
em 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cadernos_atencao_basica_34_saude_mental.pdf 
  
Brasil (2009), Cadernos de Atenção Básica nº 27: Diretrizes do NASF. Ministério da Saúde. 
Disponível em 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/caderno_atencao_basica_diretrizes_nasf.pdf 
 
Brasil (2014), Cadernos de Atenção Básica nº 39: NASF. Ministério da Saúde. Disponível em 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/nucleo_apoio_saude_familia_cab39.pdf 

 

Conselho Federal de Psicologia (2005). Código de Ética Profissional do Psicólogo. Brasília: CFP. 
Disponível em: http://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2012/07/codigo-de-etica-
psicologia.pdf 

 
Conselho Federal de Psicologia (2003). Resolução do CFP N.º RESOLUÇÃO Nº 06/2019 Brasília: 
CFP. Disponível em: http://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2003/06/resolucao2003_7.pdf 

 
 Cordioli, Aristides, Volpato (org.) (1998). Psicoterapias: Abordagens atuais. Porto Alegre: Artes 
Médicas. 

 

Dalgalarrondo, Paulo. (2018). Psicopatologia e semiologia dos transtornos mentais. 2. ed. Porto 
Alegre: Artmed.  

 
Paiva, Carlos Henrique Assunção, & Teixeira, Luiz Antonio. (2014). Reforma sanitária e a criação 
do Sistema Único de Saúde: notas sobre contextos e autores. História, Ciências, Saúde-
Manguinhos, 21(1), 15-36. https://dx.doi.org/10.1590/S0104-59702014000100002 
RUMIN, Cassiano Ricardo. Notas para a história da Psicologia da Saúde. Est. Inter. 
Psicol.,  Londrina ,  v. 4, n. 1, p. 30-45, jun.  2013 .   Disponível em 
<http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S2236-
64072013000100004&lng=pt&nrm=iso>. acessos em  12  set.  2019. 

 
Scarcelli, Ianni Regia e Junqueira, Virgínia. (2011). O SUS como desafio para a formação em 
psicologia. Psicologia: Ciência e Profissão , 31 (2), 340-357. https://dx.doi.org/10.1590/S1414-
98932011000200011 

 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  ASSISTENTE SOCIAL ESF/NASF 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cadernos_atencao_basica_34_saude_mental.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/caderno_atencao_basica_diretrizes_nasf.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/nucleo_apoio_saude_familia_cab39.pdf
http://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2012/07/codigo-de-etica-psicologia.pdf
http://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2012/07/codigo-de-etica-psicologia.pdf
http://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2003/06/resolucao2003_7.pdf
https://dx.doi.org/10.1590/S0104-59702014000100002
https://dx.doi.org/10.1590/S1414-98932011000200011
https://dx.doi.org/10.1590/S1414-98932011000200011
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PROGRAMA 

Seguridade Social; Direitos Sociais; Movimentos Sociais; Gestão de Políticas Públicas; 

Regulamentação da Profissão de Serviço Social; Código de Ética do Assistente Social; Aportes 

teóricos e metodológicos do Serviço Social; projeto ético-político profissional; 

Instrumentalidade do serviço social: Dimensões teórico-metodológica, ético- política e técnico-

operativa. 

 

REFERÊNCIAS  

 

BARROCO, Maria Lúcia Silva; TERRA, Sylvia Helena. Conselho Federal de Serviço Social - CFESS 

(Org). Código de ética do/a assistente social comentado. 1. ed. São Paulo: Cortez, 2012.  

 

BRASIL. Lei 8.662/1993. Dispõe sobre a profissão de Assistente Social e dá outras providências 

 

CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL. Atribuições Privativas do/a Assistente Social em 

Questão. 1ª Ed. Ampliada. Brasília: CFESS, 2012. 

 

CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL.  Seminário Nacional O Controle Social e a 

Consolidação do Estado Democrático de Direito. Brasília, CFESS, 2011. 

 

CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL. Parâmetros para a atuação de assistentes sociais na 

política de saúde. Brasília, CFESS, 2010. 

 

CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL.  Seminário Nacional de Serviço Social na saúde. 

Brasília, CFESS, 2017. 

 

CAVALCANTI, Patrícia Barreto et al . A intersetorialidade enquanto estratégia profissional do 

serviço social na saúde. Barbaroi,  Santa Cruz do Sul ,  n. 39, p. 192-215, dez.  2013. 

 

NOGUEIRA, V. M. R.; MIOTO, R, C. T. Sistematização, planejamento e avaliação das ações dos 

assistentes sociais no campo da saúde. In: MOTA, A. E. Et. Al. Serviço Social e Saúde: Formação 

e Trabalho profissional. 2006. 

 

IAMAMOTO, Marilda Villela. As dimensões ético-políticas e teórico-metodológicas no Serviço 

Social contemporâneo. Serviço Social e saúde: formação e trabalho profissional. São Paulo: 

OPAS, OMS, Ministério da Saúde, 2006. 
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MARTINELLI, Maria Lúcia. Reflexões sobre o Serviço Social e o projeto ético-político 

profissional. Emancipação, v. 6, n. 1, p. 9-23, 2006. 

 

NETTO, José Paulo. Desigualdade, pobreza e serviço social. Revista em Pauta, n. 19, p. 135-170, 

2007. 

 

YAZBEK, M. C. Fundamentos históricos e teórico-metodológicos do Serviço Social. In: CFESS; 

ABEPSS. (Org.). Serviço Social: Direitos Sociais e competências profissionais. 1ªed.Brasília: CFESS 

/ABEPSS, 2009, v. v. 1, p. 143-163. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  FARMACÊUTICO 
 

PROGRAMA 

 
ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA:. ciclo da assistência farmacêutica, relação municipal de 
medicamentos, política de assistência farmacêutica no Sistema Único de Saúde, assistência 
farmacêutica. Componentes da Assistência Farmacêutica . Medicamentos sujeitos a controle 
legal. Logística Farmacêutica . Gestão Técnica e Clínica do Medicamento. Serviços farmacêuticos    
diretamente destinados ao paciente, à família e à comunidade . Segurança de Utilização de 
Medicamentos  
 
FARMACOTÉCNICA : formas  farmacêuticas sólidas, líquidas, semi-sólidas e  parenterais: 
conceito,importância, aspectos biofarmacêuticos,preparo, acondicionamento. 

 
FARMACOTERAPIA: farmacocinética; farmacoterapia na hipertensão; farmacoterapia no 
diabetes;farmacologia na tuberculose, hanseníase e leishmaniose;farmacologia e 
farmacoterapia nas doenças infecciosas agudas em atenção primária; farmacoterapia na asma 
e na doença pulmonar obstrutiva crônica.; farmacoterapia nas Infecções sexualmente 
transmissíveis. farmaccoterapia  na insuficiência cardíaca ; farmacoterapia  nos distúrbios 
tireoidianos  ;princípios da farmacoterapia em idosos;princípios da farmacoterapia em pediatria 
processos da farmacoterapia; avaliação global da farmacoterapia, anticoncepção hormonal; 
reações adversas a medicamentos,interações medicamentosas.medicamentos de risco na 
gestação e lactação. Medicamentos empregados em parasitoses humanas. Adesão à terapia 
medicamentosa. Promoção do uso racional de medicamentos.  
 
BIOQUÍMICA CLÍNICA: Causas de variação nas determinações laboratoriais: a preparação do 
paciente. Variações e erros devidos à amostra biológica; Fotometria em Bioquímica Clínica: 
conceito, tipos, leis de fotometria, aplicação nas análises clínicas; Técnicas, fundamentos 
químicos e interpretação clínica de exames de: glicemia, função renal , função hepática, 
colesterol , triglicérides. Urinálise: fundamentos químicos, interpretação das análises. 
  
HEMATOLOGIA CLÍNICA: Interpretação clínica do hemograma: valores de referência. Índices 
hematimétricos. Hematoscopia normal e patológica. Alterações qualitativas e quantitativas; 
Anemias; Imuno-hematologia: exames laboratoriais para classificação sanguínea ; Coagulação e 
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hemostasia:,técnicas usadas, interpretações; métodos de coloração para exames 
hematológicos. 
 
PARASITOLOGIA CLÍNICA: Patogenia, sintomatologia, epidemiologia, profilaxia e diagnóstico das 
parasitoses humanas. Fundamento das técnicas utilizadas no diagnóstico das parasitoses 
humanas.  
 
MICROBIOLOGIA CLÍNICA: Diagnóstico laboratorial de Tuberculose , Hanseníase . Métodos de 
coloração GRAM, BAAR. 
 
IMUNOLOGIA:: técnicas sorológicas, fixação do  complemento, aglutinação, inibição da 
aglutinação, precipitação, imunofluorescência. 
 
 

REFERÊNCIAS 
 
ACÚRCIO, F.A. Medicamentos: políticas, assistência farmacêutica, farmacoepidemiologia e 
farmacoeconomia. Belo Horizonte: COOPMED, 2013. 319 p 
 
AULTON ME,  TAYLOR KMG . Delineamento de Formas Farmacêuticas. 4 ed Rio de Janeiro: 
Elsevier, 2016,872 p. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Manual de recomendações 
para o controle da tuberculose no Brasil. 2 ed. 2018 Disponível em: 
<http://portalarquivos2.saude.gov.br/images/pdf/2019/marco/25/manual-recomendacoes-tb-
20mar19-isbn.pdf> . Acesso em 17 de junho de 2019.  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária. Portaria nº 344, de 12 
de maio de 1998. Diário Oficial da União; Poder Executivo, de 01 de fevereiro de 1999. 
Regulamento Técnico sobre substâncias e medicamentos sujeitos a controle especial. Disponível 
em :< 
http://portal.anvisa.gov.br/documents/10181/2718376/PRT_SVS_344_1998_COMP.pdf/a3ee8
2d3-315c-43b1-87cf-c812ba856144 > Acesso em 17 de Junho de 2019. 
 
 
BURTIS, CA; ASHWOOD, ER; BRUNS, Davi E. Tietz fundamentos de química clínica. 7. ed. Rio de 
Janeiro: Elsevier, 2016. 1078p 
 
CORRER, C.J. ; Otuki, M.F. . A prática farmacêutica na farmácia comunitária. 1. ed. Porto Alegre: 
Artmed, 2012. 454p . 
 
CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA . Serviços farmacêuticos    diretamente destinados ao 
paciente, à família e à comunidade  contextualização e arcabouço conceitual. Brasília: 
Conselho Federal de Farmácia , 2016, 200p. Disponível em :< 
http://www.cff.org.br/userfiles/Profar_Arcabouco_TELA_FINAL.pdf> Acesso  em :  29 fev.  2019. 
 
GOMEZ R,  TORRES ILS . Farmacologia Clínica .  1. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2017. 43 8 p. 

http://portalarquivos2.saude.gov.br/images/pdf/2019/marco/25/manual-recomendacoes-tb-20mar19-isbn.pdf
http://portalarquivos2.saude.gov.br/images/pdf/2019/marco/25/manual-recomendacoes-tb-20mar19-isbn.pdf
http://portal.anvisa.gov.br/documents/10181/2718376/PRT_SVS_344_1998_COMP.pdf/a3ee82d3-315c-43b1-87cf-c812ba856144
http://portal.anvisa.gov.br/documents/10181/2718376/PRT_SVS_344_1998_COMP.pdf/a3ee82d3-315c-43b1-87cf-c812ba856144
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ERICHSEN, E S; VIANA, LG; FARIA, ROSA D.; SANTOS, SME. Medicina laboratorial para o clínico. 
Belo Horizonte: COOPMED/UFMG, 2009. 
 
FUCHS, F D.; WANNMACHER, L. Farmacologia clínica: fundamentos da terapêutica racional. 5. 
ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2017.833 p. 
 
INSTITUTO PARA PRÁTICAS  SEGURAS  NO USO DE MEDICAMENTOS . Desafio global de 
segurança do paciente  medicação sem danos. 2018 . Disponível em <https://www.ismp-
brasil.org/site/wp-content/uploads/2018/02/ISMP_Brasil_Desafio_Global.pdf> 
 
NEVES, D P; COSTA, AO.; MELO, AL.; LINARDI, PM.; VITOR, RWA. Parasitologia humana. 12. ed. 
São Paulo: Atheneu, 2012. 546 p. 
 
OSORIO-DE-CASTRO, C. G. S. ; LUIZA, VL(Org.) ; CASTILHO, SR (Org.) ; OLIVEIRA, MA(Org.) ; 
MARIN, N(Org.) . Assistência Farmacêutica: gestão e prática para profissionais de saúde. 1. ed. 
Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 2014. v. 1. 469p . 
 
PONTAROLLI, D.R.S.; MORETONI, C.B.; ROSSIGNOL, P. A organização da Assistência Farmacêutica 
no Sistema Único de Saúde.  Direito à Saúde.  Para entender a gestão do SUS - 2015. Brasília: 
CONASS; 2015. Disponível em: < 
http://www.conass.org.br/biblioteca/pdf/colecao2015/CONASS-DIREITO_A_SAUDE-
ART_3B.pdf > Acesso  em :  29 fev.  2019. 
 
 
STORPIRTIS, S.; GAI,N.M.;CAMPOS,D.R.; GONÇALVES, J.E. Farmacocinética: básica e aplicada . 
Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2011, 222 p 
 
 
VIEIRA.; F.S. Assistência farmacêutica  no sistema público de saúde no Brasil. Rev Panam Salud 
Publica. v.27 , p.149-156, 2010. 
. 
WALLACH, JB; WILLIAMSON, MA.; SNYDER, L. Michael. W Interpretação de exames 
laboratoriais. 9. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2013. 
 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA- ESF/NASF 
 

PROGRAMA 

 
Atuação no NASF apoiando as equipes de PSF. Contribuição na melhoria da qualidade de vida 

de idosos, portadores de deficiência, e famílias. Avaliação e desenvolvimento de atividades 

físicas (incluindo reabilitação profissional). Organização de eventos em parques e praças. 

Anatomia Humana Aplicada à Educação Física. Relação atividade física e aptidão física, 

desempenho atlético e saúde. Atividade física como agente promotor de saúde, aptidão física: 
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conceitos e classificações. Aptidão física relacionada à saúde: dimensões morfológicas, 

funcional-motora, fisiológica e comportamental. Bases Fisiológicas do Treinamento Esportivo. 

Educação Física, Infância, Juventude e Velhice. Fisiologia do Exercício.Metodologia do Ensino 

dos Esportes. Ensino, aquisição, iniciação, especialização e regras em Futebol, Futsal, Handebol, 

Voleibol e Basquetebol. Musculação. Sistemas de disputas para competições esportivas. 

Sistemas de Saúde: conceitos de saúde e qualidade de vida e suas implicações na saúde coletiva. 

Teoria e Prática dos Esportes. Treinamento Esportivo. Atividade Prática Monitorada: Atividades 

Aquáticas, Atletismo, Esportes Coletivos, Danças, Ginásticas, Lutas e Jogos. 

REFERÊNCIAS  
 
ANDRÉ, S.; COSTA, A.C.G. Educação para o desenvolvimento humano. Editora Saraiva. São 
Paulo. 2004. 
 
BENDA, R. N.; UGRINOWITSCH, H. Aprendizagem motora: fatores que afetam a aquisição de 
habilidades motoras. In: SAMULSKI, D.M.; MENZEL, H-J. PRADO, L. S.; (Eds.). Treinamento 
esportivo. Barueri: Manole, p. 165-182, 2013. 
 
BOJIKIAN, João Crisóstomo Marcondes; BOJIKIAN, Luciana Perez Ensinando Voleibol. Phorte; 
Edição: 5ª (2012). 
CHAGAS, M. H.; LIMA, F. V. Capacidade força muscular: estruturação e conceitos básicos. In 
SAMULSKI, D.M.; MENZEL, H.J.; PRADO, L.S. Treinamento esportivo. Ed. Manole, 2012. 
 
COSTANZO, L. S; Fisiologia. Elsevier, Rio de Janeiro, 2004. 
 
Ginástica, dança e atividades circenses / Fernando Jaime González; Suraya Cristina Darido; 
Amauri Aparecido Bássoli de Oliveira, org.; prefácio de Ricardo Garcia Cappelli. – Maringá: 
Eduem, 2014. v. 3. 
 
GRECO, P.J. (org.) (1998) Iniciação esportiva universal. Vol. 2 Metodologia da iniciação tática. 
Editora Universitária. UFMG. 
 
GRECO, P.J.; BENDA, R (org.) (1998) Iniciação esportiva universal. Vol. 1: Da aprendizagem 
motora ao treinamento técnico. Editora Universitária. UFMG. 
 
GRECO, Pablo Juan / ROMERO, Juan J. Fernandez. Manual de Handebol - da Iniciação ao Alto Nível. 
Phorte. 
 
GUISELINI M. – Atividade física e qualidade de vida. Informe Phorte, São Paulo, 1999. 
 
HAYWOOD, K. M. GETCHELL, N.  Desenvolvimento motor ao longo da vida.  3. ed.  Porto Alegre: 
Artmed, 2004. 
 
JUNIOR, José Roulien de Andrade. Futsal – Aquisição, Inicialização e Especialização. Juruá 
Editora, 2007. 
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KINDERSLEY, Dorling. Futebol passo a passo. Editora Publifolha, 2012. 
 
KRÖGER, C.; ROTH, K. Escola da bola: um ABC para iniciantes nos jogos esportivos. Tradução 
Pablo Juan Greco. 2. ed. São Paulo: Phorte, 2006. 
 
MASSENA, Anita. Eventos e Competições Esportivas: Planejamento e Organização. 1ª edição, 
2012. 
 
MCARDLE WD, KATCH FI, KATCH VL. Fisiologia do Exercício - Energia, Nutrição e Desempenho 
Humano. 7a.ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2011. 
 
Manual de Musculação. Uma Abordagem Teórico-prática do Treinamento de Força. 
Editora: Phorte; 7ª Edição, 2013. 
 
Program, American Sport E. Ensinando Basquetebol para Jovens. MANOLE 
 
REZENDE, Jose Ricardo. Sistemas de Disputa para Competições Esportivas - Torneios & 
Campeonatos. Editora PHORTE, 2007. 
 
SAMULSKI, D.; MENZEL, H.J.; PRADO, L. S (editores).: Treinamento Esportivo. Editora Manole, 
2013. 
 
SMITH, L.K.; WEISS, E.L.; LEHMKUHL, L.D. Cinesiologia clínica de Brunnstrom. São Paulo: Ed. 
Manole, 1997. 
 
TANI, G. Comportamento motor: aprendizagem e desenvolvimento. Rio de Janeiro: Guanabara 
Koogan, 2005. 
 
 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  MÉDICO ESPECIALISTA PSIQUIATRA 
 

PROGRAMA 

 

 Psicopatologia; 

 Diagnóstico sindrômico e diagnóstico nosológico; 

 Clínica psiquiátrica: 

 Transtornos psicóticos: esquizofrenia e transtornos esquizoafetivo, 
esquizofreniforme, psicótico breve, delirante persistente, delirante 
induzido; 

 Transtornos do humor; 

 Avaliação do risco de suicídio; 

 Transtornos fóbico-ansiosos: fobia específica, social, agorafobia, transtorno de 
pânico, transtornos de adaptação, transtorno de estresse pós-traumático, 
transtorno de ansiedade generalizada; 

 Transtornos relacionados ao uso de álcool e substâncias psicoativas; 

https://www.travessa.com.br/Anita_Massena/autor/85b09b45-0657-4109-8199-8497a92f59ee
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 Transtorno obsessivo-compulsivo; 

 Transtornos de hábitos e impulsos; 

 Transtornos somatoformes; 

 Transtornos alimentares; 

 Transtornos do sono; 

 Transtornos dissociativos; 

 Transtornos envolvendo a sexualidade; 

 Transtornos da personalidade; 

 Transtornos factícios; 

 Transtornos do desenvolvimento; 

 Transtornos de Déficit de Atenção e Hiperatividade; 

 Transtornos psiquiátricos relacionados ao envelhecimento; 

 Síndromes orgânicas que cursam com sintomatologia psiquiátrica; 

 Delirium, demência, transtornos amnésticos e outros transtornos cognitivos; 

 Aspectos neuropsiquiátricos da infecção por HIV;  

 Síndromes psiquiátricas no período perinatal. 

 Classificação em psiquiatria: sistemas classificatórios CID-10 e DSM V; 

 Urgências e emergências psiquiátricas; 

 Exames complementares em psiquiatria; 

 Prescrição em psiquiatria; 

 Psicofarmacologia e psicofarmacoterapia; 

 Psicoterapias; 

 Psiquiatria da infância e adolescência; 

 Terapias biológicas: eletroconvulsoterapia, estimulação magnética transcraniana e 
neurocirurgia; 

 Documentos médico-legais; 

 Ética médica;  

 Aspectos legais do exercício profissional da Medicina; 

 Direitos da pessoa portadora de transtorno mental; 

 Internações psiquiátricas; 

 Reforma psiquiátrica; 

 Estruturação da Rede de Atendimento em Saúde Mental e os Serviços de Atendimento 
Psiquiátrico; 

 Projeto terapêutico singular; 

 Redução de danos; 

 Instrumentos de intervenção psicossocial; 

 Saúde e sexualidade, orientação sexual, identidade de gênero e políticas para a saúde da 

população LGBT; 

 Atenção à população usuária de álcool e outras drogas; 

 Promoção da saúde no SUS; 

 Cuidado em saúde mental no SUS; 

 Organização, legislação, princípios, diretrizes e políticas do SUS;  

 Prevenção de doenças e agravos à saúde; 

 Problemas de saúde pública no Brasil; 

 Vigilância, Prevenção e Controle de Zoonoses; 
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 Imunização: vacinação, e administração de soros e imunoglobulinas; 

 Notificação Compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde pública; 

 Modelos conceituais em medicina: saúde e doença;  

 Normal e patológico; 

 Relação médico-paciente. 

 
REFERÊNCIAS  
 
ABDALLA-FILHO, E.; CHALUB, M.; TELLES, L.E.B. Psiquiatria Forense de Taborda. 3ª ed. Porto 
Alegre: Artmed, 2016. 

BRASIL, M.A.A. et.al. Psicologia Médica: a dimensão psicossocial da prática médica. Rio de 
Janeiro: Guanabara Koogan, 2017. 

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado 
Federal, 1988. 

BRASIL. Ministério da saúde. Cadernos de Atenção Básica. Caderno 34. Brasília-DF, 2013. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Gabinete do Ministro. Portaria GM n. º 399, de 22 de fevereiro de 
2006. Divulga o Pacto pela Saúde 2006 – Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes 
Operacionais do Referido Pacto. Diário Oficial da União, Poder Executivo, Brasília, DF, 23 fev. 
2006. Seção 1, p. 43. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Gabinete do Ministro. Portaria GM n. º 1.101, de 12 de junho de 
2002. Estabelece os parâmetros assistenciais no âmbito do Sistema Único de Saúde. Diário 
Oficial da União, Poder Executivo, Brasília, DF, 13 jun. 2002. Seção 1, p. 36. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Gabinete do Ministro. Portaria GM n. º 1.559, de 1º de agosto de 
2008. Institui a Política Nacional de Regulação do Sistema Único de Saúde. Diário Oficial da 
União, Poder Executivo, Brasília, DF. 2008. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Gabinete do Ministro. Portaria SAS n. º 589, de 27 de dezembro de 
2001. Implementa a Central Nacional de Regulação de Alta Complexidade (CNRAC), com objetivo 
de organizar a referência Interestadual de Pacientes que necessitem de assistência hospitalar 
de alta complexidade. Diário Oficial da União, Poder Executivo, Brasília, DF, 28 de. 2001. Seção 
1. p. 184. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Lei n. 10.216, de 6 de abril de 2001. Dispõe sobre a proteção e os 
direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em 
saúde mental. Brasília-DF, 2001. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Lei n. 13.840, de 5 de junho de 2019.  
Altera as Leis nos 11.343, de 23 de agosto de 2006, 7.560, de 19 de dezembro de 1986, 9.250, 
de 26 de dezembro de 1995, 9.532, de 10 de dezembro de 1997, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 
8.315, de 23 de dezembro de 1991, 8.706, de 14 de setembro de 1993, 8.069, de 13 de julho de 
1990, 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e 9.503, de 23 de setembro de 1997, os Decretos-Lei 
nos 4.048, de 22 de janeiro de 1942, 8.621, de 10 de janeiro de 1946, e 5.452, de 1º de maio de 
1943, para dispor sobre o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas e as condições de 
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atenção aos usuários ou dependentes de drogas e para tratar do financiamento das políticas 
sobre drogas. Brasília-DF, 2019. 

BRASIL. Ministério da saúde. Manual de normas e procedimentos para vacinação. Brasília-DF, 
2014. 

BRASIL. Ministério da saúde. Manual de vigilância, prevenção e controle de zoonoses. Brasília-
DF, 2016. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde NOB-SUS 
96. Brasília, 1996. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde NOB-SUS 
93. Brasília, 1993. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Política nacional de atenção às urgências. 2. ed. Brasília, 2004. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria N. 3.410, de 30 de dezembro de 2013. Estabelece as 
diretrizes para a contratualização de hospitais no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) em 
consonância com a Política Nacional de Atenção Hospitalar (PNHOSP). Brasília, 2013. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  PROFESSOR DA SALA DE RECURSOS 
MULTIFUNCIONAIS 
 

PROGRAMA 

 
Educação inclusiva. 
Legislação educacional 
Lei n.º 13.146, de 6 de julho de 2015 - Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. 
O atendimento aos alunos com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação – fundamentos pedagógicos. 
O papel do professor da sala de recursos multifuncionais. 
A relação do professor da sala de recursos com a escola regular. 
Tecnologia assistiva. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  DENTISTA ESF/NASF 
 

PROGRAMA 

 

 Análise e Ajuste oclusal: Movimentos funcionais da mandíbula; 

 Anatomia dental e cabeça/pescoço; 

 Anatomia funcional; 

 Anatomia do Sistema Estomatognático; 

 Anestesia Odontológica: técnicas anestésicas, substâncias anestésicas, complicações e 
seus tratamentos; 

 Biossegurança e controle de infecção em odontologia;  

 Cariologia: epidemiologia, diagnóstico e métodos preventivos  

 Centro de Especialidades Odontológicas – CEO -  Competências e atribuições. 
regulamentação, legislação, referência e contra referência; 

 Cirurgia pré protética; 

 Cirurgias Periodontais: estética, ressectiva  e enxertiva; 

 Classificação das Doenças Periodontais; 

 Considerações sobre oclusão nas reabilitações odontológicas 

 Controle químico e mecânico do biofilme bucal; 

 Dentística 

 Determinantes de oclusão; 

 Disfunção estomatognática: diagnóstico, prognóstico, tratamento e controle dos 
distúrbios crânio-mandibulares e de oclusão;  

 Doenças Ocupacionais na Prática Odontológica; 

 Dor pulpar e Dor periapical; 

 Emergências Médicas na Clínica Odontológica: diagnóstico, prevenção e tratamento 

 Epidemiologia das patologias bucais; 

 Ética Profissional e Legislação 

 Exames clínicos e imaginológicos na Prática Odontológica: técnicas, exames, indicações 
e interpretação ; 
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 Farmacologia e terapêutica: bases farmacológicas da terapêutica medicamentosa em 
Odontologia, uso clinico de medicamentos, mecanismos de ação, efeitos adversos dos 
fármacos e interação medicamentosa; 

 Fisiologia e anatomia da ATM;  

 Integração e relacionamento das especialidades odontológicas; 

 Laboratório Regional de Prótese Dentária – LRPD: Competências e atribuições, 
regulamentação, legislação, referência e contra referência; 

 Levantamentos Nacionais de Saúde Bucal 

 Legislação do SUS – documentos, portarias, linhas guias, cadernos de Atenção Básica 

 Manejo do complexo dentina polpa; 

 Materiais dentários; 

 Microbiologia aplicada à Odontologia; 

 Opções protéticas; 

 Patologia Bucal e Estomatologia; 

 Planejamento do tratamento odontológico; 

 Politica Nacional da Atenção Básica; 

 Politica Nacional da Saúde Bucal; 

 Políticas Nacionais/ SUS 

 Programa/ Estratégia Saúde da Família e Programa Saúde na Escola 

 Programa de Melhoria da Qualidade e Acesso a Atenção Básica (PMAQ) 

 Preparos cavitarios e protéticos; 

 Principios da cirurgia; 

 Principios da Endodontia 

 Princípios do preparo cavitário; 

 Principios de tratamento e prevenção das infecções odontogênicas; 

 Promoção/Educação em Saúde 

 Regeneração Óssea Guiada e Regeneração Tecidual Guiada; 

 Restaurações temporárias; 

 Retalhos e suturas; 

 Semiologia oral: Anamnese, métodos e técnicas de exame, diagnóstico, plano de 
tratamento;  

 Tratamento de Dentes com lesão com envolvimento de furca; 

 Tratamentos das alterações periodontais: instrumentação, tratamentos cirúrgicos, 
tratamentos não cirúrgicos, prognósticos e diagnosticos; 

 Trauma oclusal; 

 Urgências e emergências Odontológicas. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  PROFESSOR- MAP I 
 

PROGRAMA 

1. Alfabetização, letramento e conhecimentos da Língua Portuguesa  

2. Construção da identidade, desenvolvimento, aprendizagem e autonomia da criança. 

3. Diversidade, inclusão e relações étnico-raciais na educação  

4. Legislação educacional brasileira 

5. Ensino de matemática nos anos iniciais do ensino fundamental.  

6. Organização do ensino e políticas públicas para a Educação 

7. Organização do trabalho pedagógico na Educação Básica  
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